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RESUMO 

 

Objetivo: O objetivo desta pesquisa é analisar as evidências e a pauta das articulações 
relacionadas a política para a educação profissional e tecnológica, entre os atores institucionais 
e governamentais, para atender a demanda por profissionais que atuam nas cadeias industriais. 
 
Metodologia: O estudo adota uma abordagem qualitativa, com a utilização de entrevistas 
semiestruturadas com dirigentes atuantes na articulação entre organizações e governo; de 
publicações, que demandam ações governamentais; e de jornais. 
 
Resultados: Este trabalho demonstra que as articulações entre governo, juntamente com 
organizações relacionadas ao setor industrial e instituições que promovem o ensino 
profissional, são capazes de propiciar avanços no desenvolvimento da educação profissional e 
tecnológica no Brasil. 
 
Originalidade: O aspecto relacional entre empresas e governo para promover a educação 
profissional e tecnológica apresenta um caráter pioneiro no campo de pesquisa. 
 
Delimitação: O período de 2011 a 2022 foi o escolhido para a análise. 
 
Limitações: Alguns assuntos afetam a educação profissional e tecnológica, mas não serão 
explorados:  o impacto da pandemia da Covid-19, a economia e suas crises, e a inovação 
tecnológica. 
 
Aplicabilidade do trabalho: Por meio deste estudo, será possível indicar se as políticas do 
período propiciaram avanço na inserção de jovens em sua formação profissional; e quanto foi 
atendida as expectativas institucionais apresentadas pela indústria. 
 
Contribuições para a sociedade: A análise das articulações entre instituições e governo 
auxiliará no conhecimento de como alinhar interesses que promovam a educação profissional 
e tecnológica, e que contribuam no êxito escolar dos trabalhadores, auxiliando o 
desenvolvimento do capital humano na sociedade brasileira. 
 
Palavras-chave: Educação profissional e tecnológica; política educacional; trabalho; 
articulação. 
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ABSTRACT 

 

Purpose - The objective of this research is to analyze the evidence and the agenda of the 
articulations related to the policy for professional and technological education, among 
institutional and governmental actors, to meet the demand for professionals who act in the 
industrial chains. 
 
Methodology - The study adopts a qualitative approach, with the use of semi-structured 
interviews with leaders active in the articulation between organizations and government; of 
publications, which demand governmental actions; and of newspapers. 
 
Findings - This work demonstrates that the articulations between government, together with 
organizations related to the industrial sector and institutions that promote professional 
education, are capable of propitiating advances in the development of professional and 
technological education in Brazil. 
 
Originality - The relational aspect between companies and government to promote vocational 
and technological education presents a pioneering character in the research field. 
 
Delimitation - The period from 2011 to 2022 was chosen for the analysis. 
 
Limitations - Some issues affect vocational and technological education but will not be 
explored: the impact of the Covid-19 pandemic, the economy and its crises, and technological 
innovation. 
 
Practical implications – Through this study, it will be possible to indicate whether the policies 
of the period provided progress in the insertion of young people in their professional training; 
and how much the institutional expectations presented by the industry were met. 
 
Social implications - the analysis of the articulations between institutions and government will 
help in the knowledge of how to align interests that promote professional and technological 
education, and that contribute to the educational success of workers, helping the development 
of human capital in Brazilian society. 
 
Keywords - Vocational and technological education; educational policy; labor; articulation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A maioria dos jovens brasileiros tem desafios a enfrentar em sua trajetória escolar e de 

preparação para ingressar no mercado de trabalho. Dentre os obstáculos mais proeminentes, 

podem ser destacados: a formação escolar incompleta, por estar em atraso ou por haver 

abandonado ou evadido do sistema de ensino; falta de acesso a uma formação profissional 

adequada no ensino médio; falta de vagas no ensino superior público; necessidade de 

financiamento para a formação profissional técnica ou superior; nenhuma ou pouca experiência 

profissional (COSTA; OLIVEIRA, 2019).  

Segundo o relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) The State of Global Education – 18 Months into the Pandemic, o trabalhador jovem 

tende a ser o primeiro a perder seu emprego diante de uma crise (OECD, 2021). Historicamente, 

os jovens apresentam níveis de desemprego mais elevados (AMOROSO NETO; MENEZES-

FILHO; KOMATSU, 2017). 

Ao considerar além dos jovens, todas as categorias de trabalhadores, surge a necessidade 

de programas de reciclagem e reaprendizagem em estruturas produtivas que demandam novas 

habilidades (VARGAS, 2020). Como desenvolver o mercado de trabalho, condiciona pensar 

em processos de qualificação profissional que promovam competências, habilidades e atitudes 

dos profissionais disponíveis para esse mercado (ASSUNÇÃO, 2016). 

De um lado temos os trabalhadores e na outra posição estão as indústrias com suas 

necessidades de mão de obra qualificada, em um mundo do trabalho em transformação; de 

mercado globalizado cada vez mais influenciado pelas mudanças e evoluções tecnológicas; e 

avanços constantes na comunicação de dados (GRABOWSKI, 2014; INEP/MEC, 2021). Os 

negócios empresariais estão com maior personalização dos produtos e com mudanças na 

estrutura produtiva. Isso impacta as cadeias de valor industrial, caracterizando o que é 

conhecido como a indústria 4.0 (SALLATI; BERTAZZI; SCHÜTZER, 2019). 

A política educacional, focada no ensino profissional e tecnológico, cria uma interseção 

das demandas feitas pelos jovens e trabalhadores em geral com a indústria (NERI, 2014). A 

partir desta política, as duas categorias podem se beneficiar, e seus problemas podem ser 

mitigados, com a formação direcionada para a inserção de indivíduos no mercado de trabalho 

(ARAÚJO; CHEIN; PINTO, 2018). A resolução que viabilize uma sinergia entre as 

necessidades de ambos precisa de articulação entre o governo e as empresas, para que 

discussões e deliberações superem a fragmentação existente, principalmente quando 
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contribuem na formação necessária (GRABOWSKI, 2014). Com isso é percebida a importância 

e a necessidade de explorar esse tema de pesquisa. 

Na academia, o tema da educação profissional e tecnológica é apresentado de forma 

concentrada na ótica histórica, onde são retratados primordialmente aspectos da política e 

dimensões pedagógicas. Quando há uma diversificação em relação à retrospectiva histórica, os 

assuntos concentram-se nos institutos federais de educação e em questões sobre o mundo do 

trabalho, assunto que interfere neste estudo. Por isso, o aspecto relacional de empresas e do 

governo para promover a educação profissional e tecnológica apresenta um caráter pioneiro 

nesta pesquisa e auxilia na prática por desvendar problemáticas e oportunidades para aprimorar 

a educação profissional brasileira.  

O objetivo desta dissertação é analisar as evidências e a pauta das articulações 

relacionadas a política para a educação profissional e tecnológica, entre os atores institucionais 

e governamentais, para atender a demanda por profissionais que atuam nas cadeias industriais, 

por meio de uma análise qualitativa do período de 2011 a 2022, seguindo a pergunta de 

pesquisa: 
 

Como foi evidenciada e articulada a política para a Educação Profissional e 

Tecnológica para atender a mão de obra necessária para a indústria? 
 

Por meio deste estudo, será possível indicar se as políticas do período propiciaram 

avanço na inserção de jovens em sua formação profissional; e quanto foi atendida as 

expectativas institucionais apresentadas pela indústria. Desta forma, a análise das articulações 

entre instituições e governo auxiliará no conhecimento de como alinhar interesses que 

promovam a educação profissional e tecnológica, e que contribuam no êxito escolar dos 

trabalhadores, auxiliando o desenvolvimento do capital humano na sociedade brasileira. 

A escolha por alguns momentos fazer recortes no perfil de jovens, é devido ser esta a 

parcela da população a mais impactada na empregabilidade em crises, comprovada pelo grande 

impacto na pandemia da Covid-19, com maior perda de postos de trabalho (OECD, 2021). Sua 

situação social anterior, já era marcada pelo ingresso em larga escala no mercado de trabalho 

informal ou de baixa qualificação (ARAÚJO; CHEIN; PINTO, 2018). Além disso, as mudanças 

no mundo do trabalho conferem uma oportunidade para este grupo em formação, ao mesmo 

tempo que novas estruturas produtivas industriais estão sendo desenvolvidas e novos 

conhecimentos necessários devem ser adquiridos (ARNTZ; GREGORY; ZERAHN, 2016). 
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A metodologia utilizada na pesquisa será da abordagem qualitativa, por contribuir no 

entendimento deste estudo social, o que concede um caráter descritivo dos fatos para os agentes 

envolvidos.  

A análise qualitativa será feita por meio de publicações da Confederação Nacional da 

Indústria (CNI); jornais de representatividade nacional; entrevistas com representantes de 

órgãos governamentais que atuam e/ou atuaram neste período na política para a Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT); e entrevistas com dirigentes atuais e/ou anteriores de 

representação da iniciativa privada, atuantes na articulação com esferas do governo. 

Há limites no estudo que podem influenciar na falta de detalhamento em aspectos 

relacionados aos atores envolvidos. No escopo deste trabalho, alguns assuntos não serão 

aprofundados, apesar da importância, como: o impacto da pandemia da Covid-19; a economia 

e suas crises no período investigado; e a inovação tecnológica. 

A pesquisa está dividida em cinco capítulos. O primeiro é esta introdução, que concede 

um ponto de partida para o que se pretende estudar. Aqui é apresentada a estrutura que foi 

escolhida para abordar o assunto e explora as formas disso ser concretizado. 

No capítulo do referencial teórico são apresentadas as bases conceituais que darão 

suporte a pesquisa. Em suas subdivisões serão revelados alguns assuntos:  governo, governança 

e redes; a visão da interseção da indústria com os trabalhadores; o mercado de trabalho em 

transformação e aquele relacionado à educação profissional e tecnológica; o que compreende a 

educação profissional e tecnológica; e a legislação relevante para que a educação profissional 

e tecnológica se estabeleça, com recortes relacionados ao ensino, ao emprego e ao 

financiamento. 

No capítulo da metodologia, encontram-se os elementos utilizados para a análise; os 

procedimentos que foram utilizados para coletar os dados da investigação; e os motivos para as 

escolhas desses dados. 

A análise dos dados é feita em um novo capítulo. Primeiro, por meio de uma análise 

preliminar dos textos das matérias jornalísticas e dos periódicos da CNI, auxiliando na 

apresentação das circunstâncias do estudo realizado. Em seguida é demonstrada a análise das 

entrevistas. Por fim, o capítulo das considerações finais encerra a dissertação com os 

entendimentos e reflexões que consolidam tudo o que foi apurado e analisado. 

Este trabalho identifica que as articulações entre governo, juntamente com organizações 

relacionadas à indústria e instituições que promovem o ensino profissional, são capazes de 

propiciar avanços no desenvolvimento da educação profissional e tecnológica no Brasil. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção do trabalho são apresentadas as escolhas das bases teóricas, que ao serem 

utilizadas, têm a finalidade de sustentar as classificações e as futuras percepções, por meio da 

seleção de artigos, livros e legislações. 

2.1. Governo, Governança e Redes 

“O conceito de governo se refere aos processos formais e institucionais realizados em 

uma nação para manter a ordem pública e favorecer a coletividade relativa aos indivíduos e 

organizações” (STOKER, 1998, p. 17, tradução nossa). “Quando o governo é capaz de sentir e 

reagir ao ambiente das relações entre os atores da coletividade, ao adquirir conhecimentos para 

aprimorar sua tomada de decisão, ele é denominado um governo inteligente” (MELATI; 

JANISSEK-MUNIZ, 2020, p. 402). 

Outro conceito relevante é o da governança. O significado dela é “criar as condições 

para que exista um governo organizado e capaz de atender as ações para a coletividade, com 

processos e ferramentas gerenciais para prover políticas públicas” (STOKER, 1998, p.17, 

tradução nossa). Segundo o Tribunal de Contas da União (2020, p. 16), “a governança é uma 

função direcionadora, responsável por estabelecer a direção a ser tomada, com fundamento em 

evidências e levando em conta interesses das partes interessadas.” 

Para associar a governança em um contexto que existe o relacionamento entre governo 

e outros atores sociais, surge o conceito de governança em rede. Segundo a perspectiva do 

cientista político Gerry Stoker (2005, p. 41, tradução nossa), “é um enquadramento da tomada 

de decisão feita de forma coletiva, com a participação mais ampla de atores no processo 

decisório, em um contexto de incerteza e complexidade, por meio de diálogo sistemático”. 

Em sua argumentação, a chave para a governança em rede é construir relacionamentos 

bem-sucedidos. Isso cria novas formas de colaboração e as organizações estabelecem a 

construção de interdependências (STOKER, 2005). Esta visão de relacionamento orientado 

pela governança em rede estará em perspectiva nas atribuições do governo, aqui designado 

também como poder público, uma das partes integrantes fundamentais para promover a 

política de educação profissional e tecnológica. 
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A atuação em rede da outra integrante essencial desta dissertação, a indústria, ocupa 

um lugar de aliada para impulsionar a educação para o trabalho de jovens no Brasil, onde temos 

como uma das representantes a Confederação Nacional da Indústria (CNI), constituindo assim, 

uma rede com sistematizações para desenvolver a política educacional orientada para a 

formação profissional no Brasil. Ao juntar-se com as empresas ou organizações, que atuam no 

seu elo da cadeia produtiva, são configuradas as redes de políticas públicas: 

 
A abordagem das redes de políticas, por um lado, oferece bases teórico-conceituais 
que permitem a apreensão, com maior grau de objetividade, de processos e estruturas 
na elaboração e execução de políticas públicas, os quais ocorrem em um ambiente 
político de crescente fluidez institucional. Por outro lado, passam a oferecer 
ferramental metodológico que permite apreender relações empiricamente observáveis 
e, a partir disso, representar agrupamentos (clusters), processos de intercâmbio de 
recursos, fluxos de influências, interdependências de metas e objetivos; e, finalmente, 
analisá-los sob as diferentes perspectivas dos atores envolvidos. Com isso, é possível 
definir e analisar posicionamentos dos atores coletivos ou individuais na respectiva 
estrutura reticular, sendo esta estrutura constituída a partir da confluência de interesses 
condicionados por valores coletivos comuns e, pelo menos parcialmente, conflitantes. 
(PROCOPIUCK; FREY, 2009, p. 65). 

 
“Os atores das redes de políticas públicas, públicos e privados, possuem interesses 

distintos, mas interdependentes, e tentam resolver problemas coletivos de uma maneira não 

hierárquica, ao se sentirem motivados para debater e agir em torno de um tema de interesse 

comum” (SECCHI at al., 2019, p. 163). 

As mudanças sociais mais intensas, envolvendo estas redes, podem criar dificuldades e 

desafios na ação coletiva. Neste momento, “o governo, mesmo que não ocupe uma posição 

soberana, pode orientar as redes de forma a construir uma rede autogovernada pelos atores e 

regida por um sistema de parcerias” (STOKER, 1998, p. 47, tradução nossa). 

Após fazer uma relação entre governo e setor industrial, diante de uma perspectiva da 

coletividade, surge a necessidade de apresentar a relação entre indústria e trabalhadores. Isto 

coloca em pauta o mapeamento do comportamento participativo entre outros atores envolvidos 

na educação profissional e tecnológica. 
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2.2. Interseção entre Indústria e Trabalhadores 

As relações de interesse entre a indústria e os ingressantes no mercado de trabalho, são 

baseadas em expectativas próprias de cada categoria. De um lado as empresas esperam 

maximizar seus resultados e do lado humano espera-se ter uma vida melhor, utilizando o 

emprego como um caminho para chegar neste objetivo. E em sintonia a este tema, existe a 

formação educacional, especificamente neste estudo, a Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), que pode ser usada como fator estratégico de competitividade na indústria e de 

desenvolvimento humano para os profissionais envolvidos (ARAÚJO; CHEIN; PINTO, 2018). 

Alguns atores interagem na indicação das políticas de interesse para esta pesquisa, como 

intermediários e auxiliares na construção dessa sinergia entre as expectativas das empresas 

envolvidas no campo industrial e a juventude brasileira ou os trabalhadores. São eles:  

 O poder público de cada esfera da federação, que por meio do Executivo 

implanta as políticas públicas, e juntamente com o Legislativo, com seus representantes e 

comissões parlamentares, criam as condições legais para a implantação dos projetos. Para este 

estudo, um ator estratégico é: o Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica (Setec), que desempenha o papel de condutor da 

implantação das políticas para a promoção deste segmento da educação. 

 As instituições de ensino, que são as responsáveis pela formação da base 

acadêmica. Nelas há representantes privados e instituições públicas, onde se destacam a rede 

federal de ensino e as escolas públicas estaduais. 

 A sociedade, que é composta por uma parte abrangente, porque nela está 

inserida uma variedade de grupos de interesse, tais como: as famílias dos estudantes; a 

imprensa, responsável por dar visibilidade aos assuntos; e organizações não governamentais, 

que ao longo dos últimos 20 anos têm aumentado a atuação e contribuído para o debate da 

promoção da educação no país. 

 O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), participante do 

Sistema S, que desde sua criação em 1942, atua na formação dos jovens brasileiros para o 

mercado de trabalho. Como ele mesmo se apresenta: “é o maior complexo privado de educação 

profissional da América Latina, já formou mais de 73 milhões de trabalhadores em 28 áreas da 

indústria” (CNI, 2022, não paginado). Suas atividades são executadas sob a organização e 
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administração da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e das Federações das Indústrias 

(CNI, 2022). 

O envolvimento de estudantes e empregadores é possível através de dois elementos-

chave: os treinamentos feitos na própria empresa em que se trabalha e por meio de algum 

programa que utiliza o método de Aprendizagem Baseada no Trabalho1 (ABT), como pode 

ocorrer em programas de estágios e qualificação. 

Os jovens são aqueles que por convenção são classificados por sua idade. Existe uma 

convenção em delimitar entre 14 e 24 anos, porque estatísticas educacionais fazem este recorte 

temporal e é o intervalo etário que os jovens podem ter um contrato de trabalho especial pelo 

programa de aprendizagem de formação técnico-profissional, de acordo com a Lei nº. 11.180 

(BRASIL, 2005). Por vezes, são feitos recortes etários diferenciados. Em 2008, com a 

publicação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem, os jovens para este 

programa passaram a ser delimitados entre 15 e 29 anos (BRASIL, 2008). 

Existem crianças que aceleram esta etapa da vida, por assumir responsabilidades na 

família antes deste momento, como trabalhar informalmente; e pessoas mais velhas que 

permanecem como dependentes da família, para estudar até a faixa dos 30 anos (NOVAES, 

2006). É neste período da vida que novas escolhas serão feitas pela primeira vez, e que 

influenciarão o futuro pessoal, por meio das escolhas educacionais, das intenções profissionais 

e do surgimento do cidadão que pode votar em um representante (COSTA; OLIVEIRA, 2019). 

Existe uma janela de oportunidade para investir no jovem nesta década de 20, antes que 

sua proporção em relação a população diminua de forma expressiva. Espera-se que a partir de 

2040 seja menos de 20% da população (Franca et al., 2019). Essa janela demográfica é o fator 

determinante para que o governo amplie as políticas de promoção à educação profissional e 

tecnológica para os jovens que iniciarão no mercado de trabalho (COSTA; OLIVEIRA, 2019). 

A consequência de a juventude estar menos qualificada é refletida no ganho pelo 

trabalho realizado, ou seja, quanto menor for a formação educacional de um indivíduo, maior a 

probabilidade de ter subempregos e ficar desempregada, com a maior automação industrial. 

Neste sentido, cabe destacar a necessidade de haver treinamento, requalificação e formação 

para os jovens, em um ritmo acelerado, já que as mudanças também estão evoluindo mais 

rapidamente (ARNTZ; GREGORY; ZERAHN, 2016). 

 
1 “Esta aprendizagem acontece quando os alunos adquirem a educação e as habilidades necessárias para a sua 
formação no local de trabalho e as instituições de ensino têm a oportunidade de compartilhar a responsabilidade 
com as empresas." (BĽANDA; URBANČÍKOVÁ, 2019, p. 8, tradução nossa). 
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Em uma pesquisa conjunta promovida pela Fundação Roberto Marinho, Itaú Educação 

e Trabalho, e Plano CDE (2021) com estudantes egressos da rede pública de Recife e São Paulo, 

foi estabelecida uma percepção desses jovens em relação ao ensino técnico. Foi possível criar 

um entendimento sobre a realidade vivida e o que eles entendem sobre a profissionalização. 

Seguem alguns destaques: 

 Esses jovens possuem dificuldade em associar o conteúdo do que é estudado na 

escola com a realidade na vida cotidiana e profissional; 

 Parte dos estudantes precisam cuidar da família, como de irmãos mais novos e 

tem seu estudo afetado; 

 No momento da escolha do tipo de ensino médio que irão cursar, deparavam-se 

com o desconhecimento em relação a educação profissional e tecnológica (EPT). Mesmo assim, 

acreditam que quem cursa esta modalidade é propenso em ter uma maior cobrança escolar, em 

contrapartida, tem acesso a um melhor ensino e estrutura. Com isso, mais favorável para 

conseguir um emprego; 

 Parte dos alunos não possui prática no computador. E o problema foi acirrado 

com a pandemia, pois muitos alunos não possuíam o computador para as interações das aulas 

on line, quando elas existiam; e isso também prejudicou a interação entre a estrutura escolar 

com os estudantes. 

 A maioria não vê a possibilidade de cursar um ensino superior quando terminar 

o ensino médio e querem encontrar logo um emprego. 
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2.3. Mercado de Trabalho 

2.3.1. Aspectos Gerais no Mundo do Trabalho do século XXI 

A dinâmica das relações entre empresas e empregados é influenciada pela realidade 

econômica e produtiva de cada época. Há mudanças ao longo do tempo de como os produtos 

são fabricados e comercializados, assim como os hábitos de consumo e a demanda por novos 

produtos conferem um efeito positivo para a criação de novos empregos (ARNTZ; GREGORY; 

ZERAHN, 2016). 

O sociólogo Zygmunt Bauman faz uma análise a esse respeito quando compara a 

modernidade sólida, modelo estreado por Henry Ford, com a modernidade líquida. Em sua 

análise, ele aponta que o fordismo criou uma nova ordem racional. À medida que a 

industrialização virou crescente no mundo, o modelo foi disseminado. Nele havia uma mútua 

dependência entre capital e trabalho, refletida na similaridade do que ocorria em qualquer chão 

de fábrica. O trabalhador possuía um ofício que poderia perdurar longos anos, assim como 

pertencer ao mesmo grupo empresarial por toda a vida (BAUMAN, 2001). 

Com a chegada do novo milênio, a modernidade tornou-se líquida, mais fluida, quando 

a mentalidade de curto prazo substituiu a de longo prazo. Foi percebida que a trajetória dos 

americanos nessa nova ordem é mais flexível, aplicada ao mercado de trabalho. Desta forma, 

um caráter de instabilidade é estabelecido na empregabilidade quando a formalização desse 

vínculo passa a ser feita por contratos de curto prazo, ou mesmo, sem contrato algum 

(BAUMAN, 2001). 

Nesta mesma lógica comparativa, Kuenzer (2007) coloca em pauta as diferenças nos 

aspectos em função da produção. Observa que no fordismo, as competências eram 

desenvolvidas com foco em ocupações conhecidas, com uma articulação estável ao longo da 

cadeia produtiva. Enquanto na atualidade, os arranjos flexíveis derrubam a opção de modelo 

estático na cadeia. Cada elo da cadeia, em um determinado momento, define qual o perfil de 

trabalhador de interesse. Com isso, “os arranjos são definidos pelo consumo da força de trabalho 

necessária, e não a partir da qualificação. O foco não é a qualificação em si, mas como ela se 

situa em dada cadeia produtiva” (KUENZER, 2007, p. 494). 

A respeito do que determina o caráter flexível da força de trabalho Kuenzer declara: 

 



22 
 

 

Importa menos a qualificação prévia do que a adaptabilidade, que inclui tanto as 

competências anteriores desenvolvidas, cognitivas, práticas ou comportamentais, 

quanto a competência para aprender e para submeter-se ao novo, o que supõe 

subjetividades disciplinadas que lidem adequadamente com a dinamicidade, com a 

instabilidade e com a fluidez. (KUENZER, 2007, p. 494). 

 

Essa questão se relaciona com o que Prodanov e Grabowski (2019) alertam para a 

preparação da inconstância nos acontecimentos, que está além das questões técnicas, requer a 

qualificação nas áreas humanísticas. Ao adquirir competências socioemocionais, o indivíduo 

melhora sua capacidade de trabalhar em equipe e ter iniciativa (VARGAS, 2020). A 

competência integra os conhecimentos com o “como agir” diante de novas experiências 

(ASSUNÇÃO, 2016). 

Ter criatividade e ser hábil na interação social tende a uma maior valorização e 

priorização, porque são características que elevam a capacidade de negociação, favorecem a 

empatia com as necessidades alheias. E isso independe de haver mais tarefas automatizadas ou 

se as rotinas passam a estar digitalizadas, porque aqueles que forem mais qualificados tendem 

a ser realocados, podendo ser até em funções complementares que ainda não existiam 

anteriormente (ARNTZ; GREGORY; ZERAHN, 2016). 

As empresas devem sinalizar que tipo de habilidade e competência são determinantes 

para seu quadro de funcionários, levando em consideração que, com a maior complexidade 

entre as cadeias produtivas e a forma de atuação nos mercados industriais, o conhecimento 

exclusivamente técnico – formal sistêmico – é cada vez menos exclusivo. Habilidades 

interpessoais e analíticas – conhecimento tácito – são esperadas do profissional qualificado do 

novo milênio (ASSUNÇÃO, 2016). 

As relações de trabalho intermitentes, temporárias e por demanda conferem novo 

formato para carreiras profissionais, muitas vezes sendo pautadas pela execução de projetos, 

em um mundo em plena transformação tecnológica e nas ciências (PRODANOV; 

GRABOWSKI, 2019). 

A pandemia da Covid-19 foi capaz de exemplificar como a crise que ela desencadeou 

afeta proporcionalmente mais os trabalhadores menos qualificados. De acordo com pesquisa da 

OECD (2021), a queda nas horas trabalhadas entre os indivíduos mais qualificados e daqueles 

sem o ensino médio, durante o segundo trimestre de 2020 foi de 8,5% e 24% respectivamente. 

Passados alguns meses e chegando ao final do ano, persistia a queda nas horas trabalhadas do 

grupo menos qualificado, enquanto o grupo dos indivíduos mais qualificados recuperou as 

horas perdidas anteriormente. 
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Segundo o sociólogo Manuel Castells, a capacidade de gerar, processar e aplicar a 

informação baseada no conhecimento pelos estudantes que ingressam no mercado de trabalho, 

promovem as condições para as empresas, por meio de suas redes produtivas, para gerar maior 

produtividade. Esse novo sistema produtivo, precisa de uma nova força de trabalho na 

economia, que ele caracteriza como informacional (CASTELLS, 2020). 

 

2.3.2. Mercado de Trabalho para a Educação Profissional e Tecnológica 

Em relação aos egressos do ensino médio, a educação profissional foi indicada como 

uma modalidade que atenua a tendência de piores condições de trabalho para quem terminou 

todas as modalidades da educação básica (MARIANO; ARRAES, 2018). Para os indivíduos 

que terminaram o ensino médio e fizeram curso de qualificação profissional, este fator pode 

indicar um diferencial para elevação salarial e de manutenção dos empregos (AMOROSO 

NETO; MENEZES-FILHO; KOMATSU, 2017). 

O artigo elaborado por Rita Almeida et al. (2015), chegou ao entendimento que a 

educação profissional e tecnológica possui vantagens sobre a educação regular e pode promover 

a qualificação dos trabalhadores com as competências necessárias para o mercado de trabalho, 

conforme as seguintes informações percebidas: 

 Os egressos da EPT se inserem mais no mercado de trabalho do que aqueles que 

não o fizeram, principalmente se a comparação é entre formações no ensino médio; 

 Indivíduos que concluíram curso técnico no ensino médio, independente se 

integrado ou posterior a conclusão do regular, comparados com aqueles que fizeram apenas o 

regular, chamado ensino propedêutico, ganham 9,7% mais; 

 O retorno salarial, ao comparar os cursos técnicos de nível médio 

especificamente para a indústria, é maior para aqueles indivíduos que estudaram por meio do 

Sistema S;  

 Caso a comparação seja ensino médio propedêutico e formação tecnológica, que 

corresponde a um nível de graduação, o salário é 71,4% maior para os tecnólogos. 

Esta formação educacional que atende o mercado de trabalho de forma mais direta será 

objeto de explicação no próximo subcapítulo. 
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2.4. Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 

A Educação Profissional era conhecida como ensino profissionalizante, pensada e 

direcionada para perfis bem distintos, a classe trabalhadora e indivíduos desempregados, e não 

era reconhecida como um projeto estruturado que atendesse a elite. Até que, instituições com 

rede nacional, como SENAI e institutos federais, desenvolveram a sistemática escolarização-

profissionalização-ciência para as propostas educacionais e foram sendo bem-sucedidas nas 

formações dos estudantes, com isso, sua importância foi sendo colocada em evidência e tendo 

mais valorização (GRABOWSKI, 2014). 

Para Grabowski (2014) a Educação Profissional e Tecnológica é um caminho que 

pode ser desenvolvido estrategicamente para a geração de um mercado de trabalho mais 

qualificado, capaz de promover o desenvolvimento econômico e social de uma nação; engloba 

tanto a perspectiva de educação plena e básica, juntamente com uma profissionalização efetiva. 

Esta modalidade de educação se destaca pela flexibilidade, ao ofertar diferentes opções 

para a formação (INEP/MEC, 2021). Segundo o Ministério da Educação (MEC) a Educação 

Profissional e Tecnológica no Brasil: 

 
Integra-se à educação básica e à educação superior, para promover o desenvolvimento 
de jovens e trabalhadores, visando seu preparo para o exercício da cidadania e a sua 
qualificação para o trabalho. Os currículos articulam as dimensões do trabalho, da 
ciência e da tecnologia atendendo as demandas de qualificação profissional Cursos de 
Formação Inicial e Continuada (FIC), Cursos Técnicos de Nível Médio e Cursos 
Superiores de Tecnologia. A educação profissional e tecnológica articula-se, também, 
com outras modalidades educacionais - a educação de jovens e adultos (EJA), a 
educação especial e a educação à distância (EAD), para alcançar públicos com os mais 
distintos perfis. (MEC, 2016, p. 8). 

 

A EPT atingiu resultados melhores em relação ao desempenho escolar em pesquisa 

realizada, quando comparou-se, exclusivamente na modalidade de ensino médio, o ensino 

profissional com o regular, considerando notas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Na pesquisa foi apontado que a educação profissional pode levar a diferenciais positivos de 

desempenho dos alunos, além de contribuir com a inserção produtiva dos indivíduos oriundos 

dessa modalidade educacional, que também favorece a questão social dos envolvidos 

(ARAÚJO; CHEIN; PINTO, 2018). 

Na concepção de Souza et al. (2015), a EPT teve o seu protagonismo reconhecido como 

importante política pública no Brasil após a criação pelo governo federal do Programa Nacional 

de Acesso Técnico e Emprego (Pronatec). Desde 2011 o programa assumiu a missão de elevar 
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o percentual de jovens na profissionalização, por meio de um plano estruturado que englobava 

a parceria com Sistema S, que tem o SENAI como componente; a inclusão de participantes de 

programas de transferência de renda; crescimento da oferta de cursos a distância, para 

democratizar e expandir para mais locais; e a inserção com mais eficiência de jovens e adultos 

no mercado de trabalho. 

Na atualidade, a educação profissional passa por transformações para se adequar as 

transformações na vida cotidiana e empresarial mundial.  A qualificação profissional e as 

estruturas educacionais estão empenhadas em direcionar o desenvolvimento da educação para 

competências e habilidades técnicas e sociais (PRODANOV; GRABOWSKI, 2019). 

Este contexto, do direcionamento de como se desenvolve a educação, é percebido no 

envolvimento do aluno, ao serem relacionados, conjuntamente, o local de trabalho e a escola. 

A EPT possibilita isto ocorrer, de acordo com o panorama de um estudo apresentado pelo 

cientista político Ward Nouwen et al. (2022). Neste estudo, é indicada uma contribuição 

conjunta do aprendizado entre esses dois ambientes: aprendizagem baseada no trabalho – ABT 

(work-based learning), e aprendizado na escola (school-based learning), porque quando existe 

uma política que investe neste caminho duplo, favorecem processos motivacionais e de 

engajamento nos dois espaços. 

Essa sinergia é dada porque o auxílio do instrutor (educador da prática laboral), aumenta 

o envolvimento emocional dos alunos na ABT, enquanto o professor na escola, auxilia na queda 

da insatisfação dos alunos com este tipo de aprendizagem. No local da experimentação prática, 

é vivenciado o apoio do instrutor e dos colegas, e a aprendizagem em si, com o treinamento e 

a aquisição de experiências. Essa circunstância simultânea, favorece a condição psicológica do 

indivíduo, fortalecendo o envolvimento do aluno e a qualificação necessária. (NOUWEN et al., 

2022) 

Para reconhecer os caminhos de formação da Educação Profissional e Tecnológica ao 

longo do tempo, até chegar o que é oferecido na atualidade, faz-se necessário passar pela 

legislação que foi sendo formulada e aprovada, como é demonstrada a seguir. 
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2.5. Legislação Relevante para a Educação Profissional e Tecnológica 

A legislação é a base para as mudanças na estrutura da educação brasileira, no 

ordenamento das leis para o trabalho e alicerce para a distribuição de recursos governamentais. 

Apresentar as resoluções normativas, ordena como foi o desenvolvimento da EPT ao longo do 

tempo e apresenta as normas que influenciam a realidade dos estudantes, dos trabalhadores e 

da sociedade. 

As normas apresentadas (leis, decretos, portaria e resoluções do Conselho Nacional de 

Educação – CNE, da Câmara de Educação Básica – CEB e do Conselho Pleno – CP) orientam 

este trabalho de forma cronológica e segmentada. A legislatura será apresentada em 4 quadros. 

Os dois iniciais têm por enfoque a legislação relacionada diretamente à dimensão pedagógica 

anterior a 2011 e posterior. O quadro 3 aponta as normas que afetam a empregabilidade. E o 

último tem relação com a utilização dos recursos financeiros. 

Desde a década de 90, no século passado, a educação profissional integra as diretrizes e 

bases da educação nacional. Com o Decreto nº. 5.154 de 2004, a educação profissional adquire 

a forma de cursos e programas que são identificados até a atualidade: com formação inicial e 

continuada; a educação profissional técnica de nível médio; a educação profissional tecnológica 

de graduação e de pós-graduação. Com a lei nº. 11.741 de 2008, as possibilidades de 

articulações e diferenciações da educação profissional são delimitadas, favorecendo a 

integração com o ensino médio, ou sendo concomitante ao possuir uma outra matrícula; e ainda 

com a possibilidade de fazer a formação profissional após término do ensino médio, no caso da 

subsequente. 

Na próxima figura estas modalidades são apresentadas, o que esclarece a possibilidade 

de a educação profissional de ensino médio estar associada ao ensino médio propedêutico, por 

meio da mesma escola ou por instituições de ensino distintas. Caso a matrícula seja única, é 

denominada articulada; e sendo diferente, é nomeada concomitante. 
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FIGURA 1 – Modalidades da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 
 

Ao longo dos anos 2000, a base institucional para a EPT foi sendo estruturada, dando 

capacidade para as futuras reformas ocorrerem diante de marcos regulatórios já delimitados, 

associado com a participação de diferentes atores sociais, por meio de conferências, simpósios 

e fóruns, com o intuito de construir a política pública para a EPT (MANFRIDI, 2017). 

 
QUADRO 1 – Legislação Relevante para a EPT no Brasil anterior a 2011 

 
 
Legislação 
 

 
Elementos Relevantes para a Educação Profissional e Tecnológica 

Constituição Federal de 
1988 

 No Art. 6 a educação é caracterizada como um direito social; 
 As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação 

podem ser realizadas por universidades e/ou por instituições de educação 
profissional e tecnológica, por meio do apoio financeiro do Poder Público, 
conforme Art. 213; 

 A Emenda Constitucional nº. 59 de 2009, estabelece no Art. 214 o plano nacional 
de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema 
nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em suas diversas modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas. 

 
Lei nº. 8.069, de 
13/07/1990 
Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e 
do Adolescente 

 O Art. 4 afirma que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar a efetivação dos direitos referentes à educação e à 
profissionalização; 

 No Art. 62 é considerada aprendizagem a formação técnico profissional 
ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. 
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Lei nº. 9.394, de 
20/12/1996 
Estabelece as diretrizes 
e bases da educação 
nacional 
 

 O Art. 39 informa que a educação profissional integrada às diferentes formas 
de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 

Resolução CNE/CEB 
nº. 1, de 05 /07/2000 
Estabelece as diretrizes 
curriculares nacionais 
para a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) 
 

 O Art. 22 determina que os estabelecimentos poderão aferir e reconhecer, 
mediante avaliação, conhecimentos e habilidades obtidos em processos 
formativos extracurriculares, de acordo com as normas dos respectivos 
sistemas e no âmbito de suas competências, inclusive para a educação 
profissional de nível técnico, obedecida as respectivas diretrizes curriculares 
nacionais. 

Decreto nº. 5.154, de 
23/07/2004 
Regulamenta artigos 
da Lei nº. 9.394 de 
diretrizes e bases 

 Estipula no Art. 1 que a educação profissional será desenvolvida por meio de 
cursos e programas de: 
I – Formação inicial e continuada (FIC) de trabalhadores; 
II – Educação profissional técnica de nível médio; e  
III – Educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 
 

Lei nº. 11.129, de 
30/06/2005 
Institui o Projovem; 
cria CNJ – Conselho 
Nacional da Juventude 
 

 No Art. 1 o Projovem (Programa Nacional de Inclusão de Jovens) é apresentado 
como um programa emergencial e experimental, com 2 anos de duração, para 
elevar o grau de escolaridade dos jovens, visando concluir o ensino fundamental 
e a qualificação profissional. 

Lei nº. 11.180, de 
23/09/2005 
Institui o Projeto 
Escola de Fábrica 

 O Art. 1 conceitua o Projeto Escola Fábrica como aquele que tem a finalidade 
de prover a formação profissional inicial e continuada a jovens de baixa 
renda; 

 O Art. 3 determina que os cursos serão orientados por projetos pedagógicos e 
planos de trabalho focados na articulação entre as necessidades educativas e 
produtivas da EPT. 
 

Lei nº. 11.692, de 
10/06/2008 
Dispões sobre o 
Projovem e revoga atos 
da lei nº. 11.180 
 

 Determina no Art. 1 que o Projovem é destinado para jovens de 15 a 29 anos, 
com o objetivo de promover sua reintegração ao processo educacional. 

Lei nº. 11.741, de 
16/07/2008 
Altera dispositivos da 
Lei nº. 9.394 para 
redimensionar, 
institucionalizar e 
integrar as ações da 
educação profissional 
e técnica de nível 
médio e da EJA e da 
EPT 

 . 

 O Art. 36 revela que a preparação para o trabalho e, facultativamente, a 
habilitação profissional poderá ser desenvolvida nos próprios estabelecimentos 
de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação 
profissional. A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes modalidades: 
I – Articulada com o ensino médio: integrada ao nível médio, na mesma 
instituição de ensino, por meio de matrícula única; ou concomitante, oferecida 
a quem ingresse no ensino médio ou já o estejam cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer na mesma instituição de 
ensino, em instituições de ensino distintas, com ou sem o projeto pedagógico 
unificado; 
II – Subsequente, em cursos destinados a quem já concluído a ensino médio; 

 O Art. 37 indica que a EJA deverá articular-se, preferencialmente, com a 
educação profissional, na forma do regulamento; 

 O Art. 39 informa que a EPT, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia; os cursos de EPT poderão ser 
organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes 
itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino; a EPT abrangerá os seguintes cursos: 
I – Formação inicial e continuada (FIC) ou qualificação profissional; 
II – Educação profissional técnica de nível médio; e  
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III – Educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação; 
 No Art. 41 é reconhecido o conhecimento adquirido na EPT, inclusive no 

trabalho, como objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos. 
 

Lei nº. 11.892, de 
29/12/2008 
Institui a Rede Federal 
de Educação 
Profissional 
 

 O Art. 2 afirma que os Institutos Federais são instituições especializadas na 
oferta de EPT que exercerão o papel de acreditadoras e certificadoras de 
competências profissionais. 

Resolução CNE/CEB 
nº. 7, de 14 /12/2010 
Fixa Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para o Ensino 
Fundamental de 9 anos 
 

 O Art. 44 demonstra a priorização para atendimento do público com defasagem 
idade/série à escolarização obrigatória, incluindo os cursos destinados a 
formação profissional. 

Fonte: Adaptada da Constituição e MEC (2022) 
  
 

A legislação foi sendo registrada diante de uma construção de ideias e normas que já 

eram discutidas ao longo dos anos. A Resolução CNE/CEB nº. 6 de 2012 definiu as diretrizes 

curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, precedendo e dando 

base legal para a Lei nº. 13.415 de 2017, com a experiência dos itinerários formativos da rede 

federal de ensino (MARQUES, 2020). 

 A respeito da formação dos itinerários, Getúlio Marques, como membro do MEC e 

secretário de educação do Rio Grande do Norte, recordou: 

 
Foram discussões e encontros com conselhos, secretarias de educação e com o 
Sistema S, com a participação de técnicos, gestores e docentes de praticamente todo 
Brasil. Quando discutimos os catálogos nacionais dos cursos técnicos, com o apoio 
do Conselho Nacional de Educação e com a presença do Sistema S, começamos a 
trabalhar os itinerários formativos. (MARQUES, 2020, p. 137). 

  

 Em outubro de 2019, o MEC lança o Programa Novos Caminhos, onde a oferta dos 

cursos técnicos por Instituições Privadas de Ensino Superior (IPES) faz parte das estratégias, 

juntamente com a intenção de ampliar o acesso à EPT, para alcançar uma meta de 3 milhões de 

matrículas ao final de 2023 (base 2,1 milhões) e agregar mais 825 mil de matrículas em cursos 

técnicos e em qualificação profissional ao final de 2023 (MEC, 2022, não paginado). 

 
QUADRO 2 – Legislação Relevante para a EPT no Brasil de 2011 a 2022 

 
 
Legislação 
 

 
Elementos Relevantes para a Educação Profissional e Tecnológica 

Lei nº. 12.513, de 
26/10/2011 
Institui o Pronatec 

 O Art. 1 determina que o programa tem a finalidade de ampliar a oferta da EPT, 
por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira; 
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 No Art. 2 é informado que as prioridades são estudantes do ensino médio da rede 
pública, inclusive da EJA, trabalhadores e beneficiários dos programas federais 
de transferência de renda. 
 

Resolução CNE/CEB 
nº. 4, de 06/06/2012 
Define a nova versão 
do catálogo nacional 
de Cursos Técnicos de 
Nível Médio 

 

 O Art. 1 informa a inclusão de 44 novos cursos técnicos de nível médio para 
orientar a rede pública e privada educacional. 

Resolução CNE/CEB 
nº. 6, de 20 /09/2012 
Define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para a Educação 
Profissional Técnica de 
Nível Médio 

 

 No Art. 18 indica que os critérios para o planejamento e a organização de 
cursos atende as demandas socioeconômico-ambientais do mundo do trabalho; 

 O Art. 22 informa que a organização curricular deve considerar a adequação à 
vocação regional e às tecnologias e avanços dos setores produtivos pertinentes. 

Lei nº. 12.852, de 
05/08/2013 
Institui o Estatuto da 
Juventude 
 

 O Art. 9 define que o jovem tem direito à educação. 

Lei nº. 13.005, de 
25/06/2014 
Aprova o Plano 
Nacional de Educação 
(PNE) 
 

 O Anexo a lei apresenta as metas e estratégias; 
 A meta 10 determina o oferecimento, no mínimo, de 25% de matrícula no EJA 

na forma integrada à educação profissional; 
 a meta 11 define triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 

médio e expandir 50% na rede pública. 

Resolução CNE/CEB 
nº. 1, de 02 /02/2016 
Define as Diretrizes 
operacionais na EPT 
de Nível Médio 

 

 O Art. 1 define que a oferta de cursos e programas de ensino médio na 
modalidade de educação a distância (EAD) será realizada por meio de regime 
de colaboração entre os sistemas de ensino. 

Lei nº. 13.415, de 
16/02/2017 
Altera a lei nº. 9.394 
estabelece as 
Diretrizes e Bases 

 O Art. 6 indica que o currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e pelos itinerários formativos: 
I - Linguagens e suas tecnologias; 
II - Matemática e suas tecnologias; 
III - Ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - Ciências humanas e sociais aplicadas; e 
V - Formação técnica e profissional. 

Portaria nº. 1.718, de 
08/10/2019 
Dispõe sobre a 
habilitação e 
autorização para a 
oferta de cursos 
técnicos por IPES 
 

 De acordo com o Art. 3, as IPES poderão ofertar cursos de educação profissional 
técnica de nível médio a quem esteja cursando ou tenha concluído o ensino 
médio. 

Resolução CNE/CEB 
nº. 2, de 15 /12/2020 
Aprova a quarta edição 
do Catálogo Nacional 
de Cursos Técnicos 
 

 O Art. 1 apresenta a inclusão, a exclusão e a alteração de cursos e cargas horárias. 
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Portaria nº. 314, de 
02/05/2022 
Dispõe sobre a oferta 
de cursos técnicos por 
IPES 
 

 O Art. 1 estabelece as normas para habilitação e autorização de IPES ofertarem 
cursos técnicos de nível médio, nas formas concomitante ou subsequente, 
presencial ou a distância. 

Resolução CNE/CP nº. 
1, de 06/05/2022 
Institui as diretrizes 
curriculares nacionais 
para a formação de 
professores da EPT de 
nível médio 
 

 O Art. 3 determina que a formação inicial de professores para atuação na 
educação profissional técnica de nível médio deve ser realizada em nível 
superior. 

Fonte: Adaptada da Constituição e MEC (2022) 
 

Tendo em vista as legislações que afetam a empregabilidade dos indivíduos que fazem 

parte da EPT, percebe-se uma integração do ensino, com o mundo do trabalho. Tal como na 

indicação da lei nº. 11.180 de novembro de 2005, com projeto focado nas necessidades 

educativas e produtivas; e na lei nº. 12.816 de junho de 2013, com a indicação da EPT articulada 

com geração de trabalho e renda. Mesmo que seja em ambiente simulado, como orienta a 

Resolução CNE/CEB nº. 3, de novembro de 2018. 

A legislação referente ao trabalhador com a lei nº. 10.097 de dezembro de 2000, concede 

a possibilidade de jovens a partir de 14 anos serem aprendizes em empresas. E a lei nº. 11.788 

de setembro de 2008, atribui ao estágio a possibilidade de integrar este exercício laboral ao 

itinerário formativo do estudante, podendo ser obrigatório ou não. 

 
QUADRO 3 – Legislação Relacionada ao Emprego que Impacta a EPT 

 
 
Legislação 
 

 
Elementos Relevantes para a Empregabilidade da Juventude 

Constituição Federal de 
1988 

 No Art. 205 a educação é determinada um direito de todos, dever do Estado e 
da família; promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
sua qualificação para o trabalho. 
 

Lei nº. 8.069, de 
13/07/1990 
Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e 
do Adolescente 
 

 O Art. 69 destaca que o adolescente tem direito à profissionalização, observados 
o aspecto da capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 
 

Lei nº. 9.394, de 
20/12/1996 
Estabelece as diretrizes 
e bases da educação 
nacional  
 

 O Art. 39 informa que a educação profissional integrada às diferentes formas 
de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva; 

 O Art. 40 apresenta a educação profissional articulada com o ensino regular ou 
por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas 
ou no ambiente de trabalho. 
 

Lei nº. 10.097, de 
19/12/2000 

 O Art. 1 apresenta as seguintes alterações na CLT: 
- No Art. 403 determina a proibição de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 
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Altera dispositivos da 
Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) 

- No Art. 428 é garantido o salário-mínimo hora, por contrato de aprendizagem 
de até 2 anos, que é caracterizado como um contrato de trabalho especial, para 
aprendizes inscritos de 14 a 18 anos, em programa de aprendizagem formação 
técnico-profissional; 
- No Art. 429 é instituído que estabelecimentos são obrigados a empregar e 
matricular nos cursos do Serviços Nacionais de Aprendizagem um número de 
aprendizes equivalente a, 5% no mínimo e 15% no máximo, dos 
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional. 
 

Lei nº. 11.180, de 
23/09/2005 
Institui o Projeto 
Escola de Fábrica e 
altera a CLT 

 O Art. 3 determina que os cursos serão orientados por projetos pedagógicos e 
planos de trabalho focados na articulação entre as necessidades educativas e 
produtivas da EPT; 

 O Art. 18 altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que passa a ser 
determinado o contrato de aprendizagem no Art. 428 como o contrato de 
trabalho especial, para aprendizes inscritos de 14 a 24 anos, em programa de 
aprendizagem formação técnico-profissional.  
 

Lei nº. 11.741, de 
16/07/2008 
Altera dispositivos da 
Lei nº. 9.394 para 
redimensionar, 
institucionalizar e 
integrar as ações da 
educação profissional 
e técnica de nível 
médio e da EJA e da 
EPT 
 

 O Art. 39 informa que a EPT, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia; 

 No Art. 41 é reconhecido o conhecimento adquirido na EPT, inclusive no 
trabalho, como objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos. 

Lei nº. 11.788, de 
25/09/2008 
Ordena sobre o estágio 
de estudantes 

 O Art. 1 conceitua que o estágio é um ato educativo escolar desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que visa a preparação para o trabalho produtivo de 
educandos na modalidade profissional; integra o itinerário formativo do 
educando, podendo ser obrigatório ou não. E dirige a atenção para o aprendizado 
de competências próprias da atividade profissional. 
 

Resolução CNE/CEB 
nº. 2, de 30 /01/2012 
Define Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio 
 

 Define no Art. 14 que o ensino médio, é a etapa final da educação básica, 
atendida a formação geral e inclui a preparação básica para o trabalho, e pode 
preparar para o exercício de profissões técnicas. 

Resolução CNE/CEB 
nº. 6, de 20 /09/2012 
Define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
para a Educação 
Profissional Técnica de 
Nível Médio 
 

 No Art. 18 indica que os critérios para o planejamento e a organização de 
cursos atende as demandas socioeconômico-ambientais do mundo do 
trabalho; 

 O Art. 22 informa que a organização curricular deve considerar a adequação 
à vocação regional e às tecnologias e avanços dos setores produtivos 
pertinentes. 

Lei nº. 12.816, de 
05/06/2013 
Altera a lei nº. 12.513 
do Pronatec para 
ampliar a Bolsa-
Formação Estudante 
 

 O Art. 1 informa que a lei estimula a articulação entre a política de EPT e as 
políticas de geração do trabalho, emprego e renda; 

 O Art. 3 revela que o Pronatec cumprirá suas finalidades e objetivos em 
regime de colaboração entre entes da federação e instituições diversas como 
os serviços nacionais de aprendizagem. 

Lei nº. 12.852, de 
05/08/2013 

 O Art. 14 expõe que o jovem tem direito à profissionalização ao trabalho 
e à renda; 
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Institui o Estatuto da 
Juventude 

 O Art. 15 apresenta medidas para que isso aconteça: condições especiais de 
jornada de trabalho; linhas especiais aos jovens empreendedores; adoção 
de políticas públicas para a promoção de estágio. 
 

Resolução CNE/CEB 
nº. 3, de 21 /11/2018 
Atualiza as Diretrizes 
curriculares nacionais 
para o ensino médio 
 

 A Resolução no Art. 6 formula uma série de termos e conceitos próprios para 
o itinerário de formação técnica e profissional, tais como: permitir ambientes 
simulados para as atividades práticas; ofertar programas de aprendizagem 
visando a inserção no mercado de trabalho. 

Resolução CNE/CP nº. 
1, de 05/01/2021 
Define as diretrizes 
curriculares nacionais 
gerais para a EPT 
 

 No Art. 2 conceitua a EPT como a modalidade educacional que perpassa 
todos os níveis da educação nacional, integrada às dimensões do trabalho, 
da ciência, da cultura e da tecnologia. 

Fonte: Adaptada da Constituição e MEC (2022) 
 

 Em 2008 é celebrado o acordo de gratuidade entre o governo federal e os serviços 

nacionais de aprendizagem, por meio de um protocolo de compromisso celebrado entre os 

ministros da Educação, do Trabalho e Emprego e da Fazenda, a Confederação Nacional do 

Comércio – CNC e a Confederação Nacional da Indústria – CNI. Com isso, o Sistema S oferta 

vagas gratuitas em cursos técnicos e de formação inicial e continuada, de forma prioritária para 

trabalhadores e estudantes de baixa renda, com início em 2009 até 2014 (MEC, 2016). 

Levando em consideração o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), a educação profissional e 

tecnológica passa a ser contemplada, conforme regras de distribuição determinadas no Decreto 

nº. 10.656 de março de 2021. E em dezembro do mesmo ano, por meio da lei nº. 14.276, são 

incluídas as instituições de educação profissional e técnica de nível médio dos serviços sociais 

autônomos que integram o sistema federal de ensino, conveniado ou em parceria com a 

administração estadual direta. Essa inclusão favorece o Sistema S de ensino. 

 
QUADRO 4 – Legislação Relevante para Financiar a Educação Profissional e Tecnológica 
 

 
Legislação 
 

 
Elementos Relevantes para a Educação Profissional e Tecnológica 

Constituição Federal de 
1988 

 O Art. 240 informa que as entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical devem contribuições compulsórias 
dos empregadores sobre a folha de salários. 
 

Decreto nº. 6.635, de 
05/11/2008 
Altera e acrescenta 
dispositivos ao 
Regimento do SENAI 
 

 No Art. 68 é indicado que o SENAI vinculará progressivamente até o ano de 
2014 o valor correspondente a 2/3 de sua receita líquida da contribuição 
compulsória geral para vagas gratuitas em cursos e programas de educação 
profissional. 

Lei nº. 14.113, de 
25/12/2020 

 O Art. 7 detalha a distribuição de recursos. Nesta distribuição são 
contempladas as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 
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Regulamenta o Fundeb 
 

fins lucrativos e conveniadas com o poder público, relativas ao itinerário de 
formação técnica e profissional, para atendimento gratuito aos alunos. 
 

Decreto nº. 10.656, de 
22/03/2021 
Regulamenta o Fundeb 

 Admite para a distribuição de recursos, quando houver parcerias ou convênios 
entre instituições públicas de ensino, autarquias e fundações da administração 
direta, com a administração estadual ou distrital, em relação às matrículas 
referentes a educação profissional técnica de nível médio articulada e do 
itinerário de formação técnica e profissional. 
 

Lei nº. 14.276, de 
27/12/2021 
Altera lei nº. 14.113 do 
Fundeb 

 Na distribuição de recursos do Art. 7 são incluídas as instituições de 
educação profissional e técnica de nível médio dos serviços sociais 
autônomos que integram o sistema federal de ensino, conveniado ou em 
parceria com a administração estadual direta. 
 

Fonte: Adaptada da Constituição e MEC (2022) 
 

Na cronologia deste período ocorreram marcos na legislação que favoreceram o 

desenvolvimento da educação profissional. Em seguida é apresentada por uma régua do tempo, 

alguns destes momentos: 

 

FIGURA 2 – Cronologia Principal para a Educação Profissional e Tecnológica

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 Diante destas referências dispostas neste capítulo, no próximo, as instruções 

metodológicas serão evidenciadas. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Abordagem da Pesquisa 

As fontes de dados para o estudo serão tratadas pela perspectiva da análise de conteúdo, 

com a utilização da abordagem qualitativa segundo Laurence Bardin. A análise prévia será 

baseada no referencial teórico, que apresenta a contextualização do cenário que afeta cada 

agente envolvido no estudo.  

A legislação apresentada no referencial confere um embasamento teórico das 

transformações políticas que ocorreram ao longo do período analisado. A verificação das leis, 

decretos e resoluções determinam a maneira como a política está sendo pensada e executada, 

com o intuito de promover a Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. 

A condução e as escolhas de como fazer a abordagem da pesquisa é influenciada pela 

formação e experiência da autora. Por ser economista e ter vivenciado negociações na vida 

profissional entre empresas atentas às condições impostas pelo governo, há uma atenção 

relacionada as necessidades das articulações e da criação de um ambiente favorável aos 

negócios. A formação adicional como tecnóloga em Gestão Pública e este mestrado 

profissional, coloca a autora como participante ativa da política de EPT, como parte integrante 

deste amplo programa educacional. 

Perceber as evidências, os vínculos, e os pontos de convergência e divergência entre os 

atores sociais, envolve múltiplos aspectos, que a pura constatação do que foi feito ou que deixou 

de fazê-lo, não consegue captar. A capacidade de articular, criar condições para que algo seja 

desenvolvido, fazem parte de relações complexas de interesse. No caso do estudo, todos os 

envolvidos esperam uma maior e melhor oferta da EPT. 

Há uma relação entre a política pública apresentada pelo governo e a articulação da 

indústria, juntamente com as instituições que envolvem seu elo da cadeia, para que se faça por 

meio de mecanismos que promovam um mercado de trabalho mais qualificado. Essa tarefa não 

é simples, requer um esforço entre as partes para propor alternativas que viabilizem um caminho 

de avanço na política educacional. Por isso, o entendimento dessas questões deve ser estudado 

de forma ampla, conforme o pensamento apresentado: 

 
Em ciência existe um risco grande de trivializar uma questão complexa de forma a 
transformá-la em algo mais maleável, que pode ser analisado quantitativamente.  Em 
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muitos casos essa técnica reducionista é muito útil. Em outros pode criar a ilusão que 
sabemos mais do que de fato sabemos sobre um determinado assunto. (GLEISER, 
2019, p. 63). 

 

 Para demonstrar toda complexidade do assunto, existe o empenho em delimitar fontes 

de pesquisa que proporcionem fontes diversas para a análise. Isto é possível por meio de uma 

coleta de dados eficaz. 

3.2. Coleta de Dados 

Os dados coletados para a análise qualitativa dividem-se em três fontes, sendo as duas 

primeiras fontes secundárias, e a última é considerada a fonte principal. Elas foram coletadas 

de acordo com o seguinte critério: 

1) Notícias veiculadas em três jornais de grande circulação e com representatividade 

nacional: O Estado de São Paulo – Estadão, O Globo e Valor Econômico. O período 

selecionado foi de janeiro de 2011 a julho de 2022. A escolha se baseou na 

representatividade deste instrumento de comunicação de massa, para dar visibilidade ao 

assunto noticiado. Leva-se em consideração que os leitores são pessoas que desenvolvem 

uma capacidade de elevar o pensamento crítico sobre os diversos assuntos ali 

apresentados; 

2) Relatórios da Confederação Nacional da Indústria que possuíam o propósito de 

encaminhar direções para implantação de políticas públicas, e dar visibilidade às suas 

demandas, por isso os relatórios apresentados foram: Mapas Estratégicos da Indústria, 

Propostas da Indústria para as Eleições e Mobilização Empresarial pela Inovação; 

3) Entrevistas semiestruturadas com representantes do governo e de empresas que interagem 

nas articulações para a promoção da EPT no Brasil, que afetam o setor industrial. Foram 

escolhidos pela importância de suas atuações na conjuntura nacional. 

Os dados foram coletados por uma ordem cronológica, para gerar uma sequência nas 

análises. Primeiro, pela pesquisa nos jornais e relatórios apresentados pela indústria, para 

confrontar as notícias com o referencial teórico da pesquisa e dar embasamento para as 

perguntas elaboradas e realizadas com os entrevistados. Em seguida, foi criado um roteiro de 

entrevista para verificar evidências, relações, e as convergências e divergências entre os atores-

chave para o estudo, utilizando o conhecimento dos documentos investigados. 
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As entrevistas foram gravadas por meio de um gravador de voz e transcritas pelo 

aplicativo Transcriptor. A análise de conteúdo foi viabilizada pelo software NVivo. 

3.3. Resultado da Coleta do Material Textual 

Todos os textos utilizados para a análise foram selecionados por meio do site da CNI e 

dos sites de cada jornal. 

Os jornais Estadão e o Globo possuem o canal de pesquisa “acervo”, com possibilidade 

de fixar frases e período de interesse. No jornal Valor Econômico essa fixação de frase não foi 

possível, desta forma foi utilizado o ícone busca e em seguida classificado “por relevância” 

para encontrar as notícias. Em todos os sites a expressão “educação profissional e tecnológica” 

e “educação profissional” foram usadas para a busca das informações. 

Durante a procura, após aparecer uma notícia com a expressão “apagão de mão de obra”, 

incluí este termo na busca, para entender como este problema na oferta de empregos foi 

apontado ao longo dos anos: da mesma forma ou com variação nas carreiras deficitárias de 

profissionais. “Existe uma constatação que há gargalos específicos de mão de obra qualificada 

em diversos setores da economia” (ARAÚJO; CHEIN; PINTO, 2018, p. 132). 

As notícias jornalísticas que não possuíam informações sobre envolvimento conjunto 

de empresas, ou que colocassem elas no assunto da educação profissional, foram descartadas, 

porque informavam aspectos gerais, os quais a referência teórica da dissertação já possuía. 

Com isso chegou-se a um conjunto de 23 matérias jornalísticas e 8 documentos da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI). Onde os títulos e subtítulos são um demonstrativo 

do conteúdo que foi analisado, apresentado no próximo quadro. 

 
QUADRO 5 – Relação de Documentos e Notícias Jornalísticas 

 
 

Título e Subtítulo 
 

 
Publicação 

 
Data 

 
Autoria 

Mapa Estratégico da Indústria: 2007 – 20015 CNI 
Diretoria Executiva - 
DIREX 

2005 CNI, DREX 
De Brasília 

A indústria e o Brasil: uma agenda para crescer 
mais e melhor 
 

CNI 2010 CNI 

Mapa Estratégico da Indústria: 2013-2022 
 

CNI 
Diretoria de Políticas 
e Estratégia – DIRPE 

2013 CNI 
Em Brasília 
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Propostas da indústria eleições: 2014 
Educação para o mundo do trabalho: a rota para 
a produtividade 

CNI 
Diretoria de 
Educação e 
Tecnologia – DIRET 

2014 CNI 
De Brasília 
 

Propostas da Indústria para as eleições: 2018 
Educação: a base para a competitividade 

CNI 
Diretoria de 
Educação e 
Tecnologia – DIRET 

2018 CNI 

Mapa estratégico da indústria: 2018 – 2022 
 

CNI 
Diretoria de Políticas 
e Estratégia – DIRPE 

09/2018 CNI 
De Brasília 

Agenda da MEI de Educação Profissional e 
Tecnológica 
Produtos e proposta relacionada ao Fundeb 

CNI 
Mobilização 
Empresarial pela 
Inovação (MEI) 

08/2021 Gilberto Peralta 

Propostas da indústria eleições: 2022 
Educação: a juventude e os desafios do mundo 
do trabalho 

CNI 
Diretoria de 
Educação e 
Tecnologia – DIRET 

2022 CNI 

Ensino técnico tem de crescer 20% ao ano 
Esse é o ritmo de expansão para que a meta do 
PNE seja atingida; o dobro dos últimos 5 anos 

Estadão 
Especial 
Fóruns Estadão Brasil 
Competitivo 

22/08/2014 Luiz Fernando 
Toledo e 
Paulo Saldanha 

PNE é agenda importante de mudança 
Governo e especialistas acreditam que plano é 
janela de oportunidade e guia para o país mudar 
a realidade da educação brasileira 
 

Estadão 
Especial 
Fóruns Estadão Brasil 
Competitivo 

22/08/2014 Igor Gadelha 

Ensino técnico ainda enfrenta preconceito 
Especialistas defendem maior proximidade entre 
escolas técnicas e mercado de trabalho e maior 
flexibilidade nos currículos 

Estadão 
Especial 
Fóruns Estadão Brasil 
Competitivo 
Educação e Trabalho 

04/09/2015 
 

Álvaro Campos 

Programa do MEC para ensino técnico tem 
aula a distância 
Novos Caminhos, como foi batizado, prevê a 
abertura de 1,5 milhão de vagas até 2023 e traz 
semelhanças com o Pronatec de Dilma 
 

Estadão 
Metrópole 

09/10/2019 Lígia Formente 
De Brasília 

Contra o apagão de mão de obra 
Dilma lançará programa para dar ensino técnico 
a 3,5 milhões de trabalhadores até 2014 
 

O Globo 
O País 

23/04/2011 Geralda Doca e 
Martha Beck 

“Apagão de mão de obra pode se tornar uma 
deficiência crônica”, alerta economista 
Ricardo Henriques 
Especialista que foi um dos criadores do Bolsa 
Família diz que a sociedade tem que eleger a 
educação como prioridade absoluta, uma 
“escolha que nunca fez” 
 

O Globo 
Economia 

04/07/2021 Cássia Almeida 

“Apagão” de mão de obra: desemprego é 
recorde, mas empresas não encontram pessoal 
qualificado 
Nos próximos dois anos, indústria estima que vai 
faltar 300 mil profissionais como técnico em 
eletromecânica, programador de unidades 
eletrônicas, especialista em telemetria e 
robotização 
 

O Globo 
Economia / Emprego 

30/08/2021 Cássia Almeida, 
Glauce Cavalcanti e 
Raphaela Ribas 
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200+20: Conheça as cidades brasileiras que já 
deram gritos de independência tecnológica 
Em meio à acelerada transformação digital da 
economia, cinco municípios se destacam no país 
ao investir em educação e inovação. 
Experiências dão receitas de desenvolvimento 
 

O Globo 
Economia / 
Tecnologia 

29/05/2022 João Sorima Neto 
De São Paulo 

Apagão leva empresas a investir na formação 
de profissionais de tecnologia. Veja as 
oportunidades 
Com dificuldade de achar mão de obra 
especializada, companhias como XP e iFood se 
unem para treinar pessoas em TI, com prioridade 
para segmentos vulneráveis. Setor terá de 797 
mil vagas em 5 anos 
 

O Globo 
Economia / 
Tecnologia 

20/07/2022 Raphaela Ribas e 
Bruna Martins 
Do Rio de Janeiro 

Treinamento ajuda a driblar apagão de mão 
de obra 
 

Valor Econômico 
 

30/11/2011 Laura Knapp 
Em São Paulo 

Fazenda negocia com setor privado corte de 
isenções para bolsas de estudo 
 

Valor Econômico 
Brasil 

16/10/2012 Edna Simão 
De Brasília 

Formação rápida, prática e emprego 
assegurado 
 

Valor Econômico 
Ensino Executivo 

30/11/2012 Inaldo Cristoni 
De São Paulo 

País corre risco de apagão de mão de obra Valor Econômico 
Empresas 

21/10/2013 Ana Luiza 
Mahlmeister 
Em São Paulo 

Brasil corre o risco de deixar jovens no 
“limbo” 
As análises são de dois dos mais conhecidos 
especialistas em educação do Brasil: Ricardo 
Paes de Barros e Ricardo Henriques 
 

Valor Econômico 
Brasil 

19/09/2019 
 

Hugo Passarelli 
De São Paulo 

País vive “apagão humano” de mão de obra 
digital, aponta ranking 
País tem a segunda maior carência entre 63 
nações, só melhor que a Venezuela 
 

Valor Econômico 
Brasil 

02/10/2020 Assis Moreira 
De Genebra 

Nova rota com a educação profissional 
Para se alinhar às inovações pós-pandemia, 
Brasil precisa de ensino técnico atualizado e em 
larga escala 
 

Valor Econômico 
 
Opinião 

25/05/2021 Laércio Cosentino 

Esforço conjunto é base para inclusão de 
jovem 
Parceria entre governos, setor privado e famílias 
são caminho para entrada de jovem no mercado 
de trabalho 
 

Valor Econômico 
Brasil 

16/09/2021 Lucianne Carneiro 
Do Rio de Janeiro 

Maioria optaria por ensino técnico se tivesse 
acesso, mostra pesquisa 
Modalidade é vista por jovens como uma 
preparação para o vestibular e o primeiro 
emprego 
 

Valor Econômico 
Brasil 

24/09/2021 Por Valor  
De São Paulo 

Reforma do ensino médio ajuda no acesso de 
jovens ao mercado de trabalho, diz Lucchesi 
Para Rafael Lucchesi, diretor do Senai, Sesi e 

Valor Econômico 
Brasil 

06/10/2021 Rafael Vazquez 
De São Paulo 
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CNI, sistema educacional do Brasil começa a se 
aproximar dos mais bem-sucedidos no mundo 
 
Novo significado do ensino profissional do 
século XXI 
Depois do ensino médio, não temos nenhuma 
política educacional universal 
 

Valor Econômico 
 
Opinião 

08/10/2021 Ana Inoue 

Setor produtivo é chave para ensino técnico de 
qualidade, aponta OCDE 
Novo ensino médio começa a ser adotado em 
2022 para o 1º ano do curso 
 

Valor Econômico 
Brasil 

24/11/2021 
 

Lucianne Carneiro 
Do Rio de Janeiro 

Setores estratégicos buscam parceria com 
ensino técnico 
Programas que unem empresa e escola ganham 
força no país 
 

Valor Econômico 
Brasil 

04/07/2022 Marta Watanabe 
De São Paulo 

Brasil Competitivo, de entidades empresariais 
lança propostas para entregar a candidatos 
Ampliação do crédito, simplificação tributária, 
acesso à educação profissional e diversificação 
da matriz logística nacional são algumas das 
propostas do movimento que reúne 40 entidades 
empresariais 
 

Valor Econômico 
Brasil 

12/07/2022 
 

Rafael Bitencourt 
De Brasília 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 
 

3.4. Resultado das Entrevistas 

A escolha e participação dos entrevistados neste estudo está relacionada às suas atuações 

como articuladores para a promoção da educação profissional e tecnológica. Todos 

desempenham ou desempenharam relacionamentos em rede, onde o resultado favorece um 

encadeamento de ações envolvendo governo e instituições que são favoráveis à indústria. As 

instituições que os entrevistados faziam parte no momento do encontro são: 

 
A Secretaria Nacional de Educação Profissional e Tecnológica é responsável por 
formular, planejar, coordenar, implementar, monitorar e avaliar políticas 
públicas de EPT, desenvolvidas em regime de colaboração com os sistemas de 
ensino e os agentes sociais parceiros. Entre as suas atribuições, deve promover o 
fomento à inovação, à expansão e à melhoria da qualidade da educação profissional e 
tecnológica. (SETEC, 2022, não paginado). 
 
O Conif é uma instância de discussão, proposição e promoção de políticas de 
desenvolvimento da formação profissional e tecnológica, pesquisa e inovação. 
Executa articulações com diversos entes públicos e a sociedade civil organizada. 
(CONIF, 2022, não paginado). 
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A CNI é a principal representante da indústria brasileira na defesa e na promoção de 
políticas públicas que favoreçam o empreendedorismo e a produção industrial, 
num setor que reúne mais de 746 mil indústrias no país. O SENAI é referência 
nacional no apoio à tecnologia e inovação em empresas industriais de todos os 
portes e segmentos; oferta cursos de iniciação profissional, graduação e pós-
graduação tecnológica para colaboradores de 28 áreas da indústria brasileira.  O 
SESI atende indústria e trabalhadores na promoção da saúde e educação dos 
trabalhadores, seus dependentes e comunidade. (CNI, 2022, não paginado) 
 
A Brasscom – Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) e de Tecnologias Digitais – promove o setor de TIC junto atores públicos e 
privados e entidades representativas, de forma fundamentada, propagando 
tendências e inovações, intensificando relações, propondo políticas públicas e 
promovendo a Era Digital, competitividade, educação e segurança jurídica. A 
Brasscom atua em prol de um Brasil digital, conectado e inovador. (BRASSCOM, 
2022). 
 
O MBC é uma organização da sociedade civil, apartidária, que aproxima os setores 
público e privado, investe na cultura de governança, promove a gestão de 
excelência com o objetivo de ampliar a competitividade nacional, o aumento da 
capacidade de investimento do Estado e a melhoria dos serviços públicos essenciais 
oferecidos aos brasileiros. (MBC, 2022, não paginado) 
 

As entrevistas semiestruturadas foram feitas após a análise do conteúdo documental. Os 

participantes, seus cargos e a instituição que faziam parte, durante a reunião realizada, são 

informados a seguir: 

 
QUADRO 6 – Entrevistados 

 
 
Entrevistado(a) 
 

 
Forma 

 
Cargo e Instituição e em que atua e/ou atuou 

Aléssio Trindade Presencial Professor do Instituto Federal da Paraíba e ex-secretário Nacional de 
Educação Profissional e Tecnológica do MEC 

Fernanda Torres Videoconferência Assessora de Relações Institucionais e Governamentais Conselho 
Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica – Conif 

Gianna Sagazio Videoconferência Diretora de Inovação da CNI e coordenadora executiva 
da Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI) 

Mariana Oliveira Videoconferência Diretora Executiva da Brasscom – Associação das Empresas de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e de Tecnologias 
Digitais 

Rafael Lucchesi 
 

Videoconferência Diretor de Educação e Tecnologia da CNI, diretor-geral do SENAI e 
diretor-superintendente do SESI (Serviço Social da Indústria) 

Tatiana Ribeiro 
 

Videoconferência Diretora Executiva do MBC – Movimento Brasil Competitivo 

Fonte: Elaborada pela autora. 
 

Diante da importância de utilizar as entrevistas com ética e legitimidade foi 

disponibilizada para os entrevistados a parte do texto que suas falas foram apresentadas, para 

análise e aprovação, de forma que o que foi falado tenha sido interpretado de acordo com a 

correta intenção do que foi dito. Essa decisão baseou-se na literatura acadêmica: 
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Os resultados obtidos a partir dessa “manufatura” das informações coletadas devem 
ser apresentados aos informantes, para verificar se a leitura feita e se as hipóteses 
formuladas a partir dela têm fundamento para aqueles que vivenciam mais 
diretamente as circunstâncias investigadas: uma espécie de “devolução”, que ajuda a 
evitar distorções. (DUARTE, 2004, p. 223). 

 

A classificação da análise de conteúdo foi elaborada por meio de uma codificação 

realizada no software NVivo, o que assegura um método de separação e codificação das falas 

dos entrevistados. Neste estudo a classificação foi realizada por tema, orientada pelo referencial 

teórico, para agrupar no software as falas correlatas e posteriormente apresentar no capítulo de 

análise. Essa forma permite encontrar pontos de similaridade e evoluir em uma escrita que 

consegue conectar pensamentos e assuntos. 

Na próxima figura são destacados os temas, escolhidos pela autora, e as palavras que 

podem conectar a temática com cada categorização. 

 
 

FIGURA 3 – Indicadores de Palavras na Codificação por Tema 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

As expressões “governança em rede”, “mercado de trabalho” e “política pública”, são 

resultado de uma escolha pela condução do trabalho baseada no que foi apresentado no 

referencial teórico. 
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3.5. Limitações 

O estudo não explora o assunto inovação e tecnologias, como internet das coisas, 

inteligência artificial. Por mais que essa temática afete a empregabilidade dos jovens e as 

necessidades de atualização técnicas na produção brasileira e interfira no relacionamento entre 

governo e empresas, porque não é um ponto central para o estudo. 

A economia influencia a capacidade do governo investir na educação profissional. No 

entanto, explorar assuntos econômicos poderia desvirtuar o rumo deste estudo, ou seja, 

independente da situação econômica, diante do cenário econômico que o país atravessou 

durante os anos de 2011 a 2022, virão as convergências e divergências, por mais que a 

instabilidade monetária influencie este momento. Por isso essa temática também não será 

abordada. 

A pandemia é comentada, mas não de forma extensiva. Com isso não são explorados os 

problemas e toda complexidade que ela gerou na vida dos estudantes e no cotidiano da indústria 

no Brasil. 

Por fim, não ocorreram entrevistas com representantes de outras áreas do governo e/ou 

de diferentes períodos, que pudessem apresentar a visão das políticas para a EPT por uma outra 

ótica, como no caso do legislativo e de ministérios envolvidos com a qualificação. 
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4. ANÁLISE DE CONTEÚDO 

4.1. Análise Preliminar dos Textos  

Ao utilizar a referência de Bardin para a análise de conteúdo, a contextualização e 

compreensão deste método pela autora indica o parâmetro usado no estudo: 

 
A análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens. Mas isto não é suficiente para definir a especificidade da 

análise de conteúdo...O interesse não reside na descrição dos conteúdos, mas sim no 

que estes nos poderão ensinar após serem tratados. (BARDIN, 1977, p. 38). 

 

4.1.1. Análise de Conteúdo dos Jornais 

As notícias do período analisado concentravam-se em dois períodos distintos. O 

primeiro período relaciona-se ao mandato da presidente Dilma Rousseff, entre os anos de 2011 

e 2014, devido a implantação do programa Pronatec. No entanto, grande parte foi descartada 

da análise, por não criar relação entre a indústria e a formulação ou execução das políticas de 

educação profissional e tecnológica. 

A simples retirada dessas matérias é para ser destacada, pois demonstra que não havia 

um acirramento de conflitos entre a indústria e o governo, ou ela não era percebida pela mídia; 

nem mesmo abordagens de pontos de cooperação entre eles. O teor das matérias estava 

concentrado nos tipos de formação, na realidade dos estudantes brasileiros e na legislação. 

Esses pontos são contextualizados no referencial teórico deste trabalho.  

O outro período de maior divulgação foi aquele iniciado no ano de 2019 e mais 

concentrado em 2021, percebido pela autora por três motivos: A implementação das mudanças 

no novo ensino médio, aprovadas desde 2017, com o qual foi dividido em cinco itinerários 

formativos, dentre eles o ensino técnico. Em segundo lugar, pela grande necessidade de 

qualificar a mão de obra, devido as mudanças nas estruturas produtivas, como pela digitalização 

e o crescente avanço tecnológico. E por fim, pelas mudanças estruturais nas empresas, que a 

pandemia do Covid-19 fez acelerar e exacerbar (OECD, 2021). 
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Por meio do software NVivo foi realizada uma pesquisa com as palavras mais utilizadas, 

assim como, mais representativas nas reportagens analisadas. Percebe-se que a centralidade está 

no Brasil, ao lado do caráter acadêmico (ensino e educação), acompanhados pela política, 

empresas e serviços. 

 
FIGURA 4 – Nuvem de Palavras das Matérias Jornalísticas 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A matéria do Estadão “Ensino técnico tem de crescer 20% ao ano” de agosto de 2014 

demonstra uma expectativa da indústria muito ousada, porque ela declara a necessidade de 

formação de 7,2 milhões de técnicos para suprir sua necessidade, enquanto existia 2,4 milhões 

de matrículas no ensino médio técnico em um período de prioridade da EPT, com o 

desenvolvimento do Pronatec (TOLEDO; SALDANHA, 2014). 

Foi destacado que a expansão da rede técnica federal saiu de 140 unidades em 2005 para 

562 naquele ano da reportagem. Mas o esforço por uma expansão que atendesse a meta da PNE 

deveria crescer 20% ao ano até o final do período proposto no plano. Esse ritmo significa dobrar 

o esforço que foi feito no primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff (TOLEDO; 

SALDANHA, 2014). 
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Por mais que o governo tivesse uma prioridade na educação profissional e tecnológica, 

indica-se isso com a PNE, para além da quantidade de indivíduos formados, a evolução da 

educação profissional tenderia a ocorrer se houvesse maior integração entre as instituições de 

ensino e as demandas do mercado de trabalho. Segundo a reportagem, essa era a indicação do 

secretário de educação profissional e tecnológica do MEC Aléssio Trindade (TOLEDO; 

SALDANHA, 2014). 

Dois desafios do PNE são destacados na matéria “PNE é agenda importante de 

mudança” no mesmo dia: alinhamento do PNE com os planos estaduais e municipais de 

educação, e a garantia do financiamento das metas do plano (GADELHA, 2014). 

Em 2015, outra matéria do Estadão, “Ensino técnico ainda enfrenta preconceito”, 

mantém-se a indicação da necessidade de maior proximidade entre escola e mercado de 

trabalho, e adicionando a necessidade de flexibilizar os currículos (CAMPOS, 2015). 

No ano de 2021, duas reportagens do Valor Econômico (“Nova rota com a educação 

profissional” e “Esforço Conjunto é a base para a inclusão de jovem”), de maio e setembro 

daquele ano, utilizam expressões que destacam o caráter de cooperação: “ecossistema 

colaborativo entre iniciativa privada, governo e sistema educacional”, “parceria entre governos, 

setor privado e famílias”, “esforço conjunto de governos, empresas, famílias e jovens”. 

Expressa uma veemência para indicar que a conjunção de forças auxilia no treinamento com 

qualidade da mão de obra e auxilia na produtividade. E um outro ponto de destaque é a 

comparação com outros países, quando faz referência ao atraso brasileiro na formação da mão 

de obra (CONSENTINO, 2021; CARNEIRO, 2021). 

De acordo com a publicação Education in Brazil: na international perspective da OECD 

(2021), mais de 40% dos alunos matriculados no ensino médio optam pelo ensino profissional, 

ao considerar o grupo de países que compõem esse bloco, com políticas de integração entre 

esse estudo e o mundo do trabalho; enquanto o Brasil está em 10%. 

As reportagens de 2022 que oferecem um tom mais otimista e de propagação de boas 

práticas, são sinalizações do encontro entre indústria e governo. A matéria de O Globo de maio 

com o título “200+20: Conheça as cidades brasileiras que já deram gritos de independência 

tecnológica” tem foco na inovação de municípios, especialmente o exemplo do município 

mineiro de Santa Rita, conhecido como Vale da Eletrônica. A reportagem, concede um exemplo 

real de parceria entre governo, indústria e academia, que reflete na melhor formação 

profissional e maior empregabilidade. No município, cerca de 80% a 85% das empresas 

instaladas são pequenas ou microempresas. Existe um acordo de parceria dessas empresas com 

empresas maiores, como a Inatel, para pesquisar e desenvolver tecnologias e produtos; e o 
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governo, por meio da prefeitura, concede condições para quem decida se instalar na cidade 

(SORIMA NETO, 2022). 

Esse exemplo congrega com a visão de que há maior qualidade na EPT quando se utiliza 

a estrutura das empresas, e existe uma associação do maior tempo empregado nessa 

qualificação, que dependendo do tipo de aprendizagem, pode envolver um maior custo com 

essa qualificação. Por isso, pequenas empresas podem ter dificuldade de se inserir nessa 

dinâmica de se tornarem auxiliares na prática dos estudantes, pois podem precisar de um 

compartilhamento de responsabilidades e na capacitação dos seus instrutores, com empresas de 

maior porte (OECD, 2021). 

Duas matérias publicadas em julho pelo Valor Econômico, apresentam ações que 

demonstram o diálogo e a cooperação entre diferentes atores sociais. Em “Setores estratégicos 

buscam parceria com ensino técnico”, destaca a união de empresas e escolas públicas que 

proporcionaram formação prática em tecnologia da informação e em energias renováveis, com 

participação do Itaú Educação e Trabalho, Centro Paula Souza e Brasscom (WATANABE, 

2022). E em “Brasil Competitivo, de entidades empresariais, lança propostas para entregar a 

candidatos”, destaca que o MBC apoiado pela Frente Parlamentar pelo Brasil Competitivo, 

apresentam indicações para os candidatos das eleições, chamada “Agenda de Propostas: 12 

compromissos para um Brasil competitivo”2, com a agenda de número três denominada 

“Acesso à educação profissional e tecnológica de qualidade” (BITENCOURT, 2022). 

Segue figura que ilustra algumas das matérias jornalísticas indicadas neste capítulo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2O documento sugere compromissos, tais como: acesso a crédito competitivo; simplificação tributária; melhoria 
do ambiente de pesquisa, desenvolvimento e inovação; valorizar a EPT; implantar programa de capacitação de 
professores; implementação dos itinerários em função das demandas do setor produtivo; adotar mecanismos de 
compensação tributária; estruturar redes de colaboração; fomentar maior participação do setor privado na oferta 
de EPT; identificar e disseminar boas práticas de EPT com base em evidências. (FRENTE PARLAMENTAR 
PELO BRASIL COMPETITIVO; MBC, 2022). 
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FIGURA 5 – Matérias Jornalísticas Gerais 
 

 
Fonte: Adaptada de Estadão; O Globo; Valor Econômico (2022). 

 

Durante a pesquisa a expressão “apagão de mão de obra” surgiu em reportagens, por 

isso o acompanhamento ao longo do período analisado foi feito por meio dessa expressão 

também nos títulos das manchetes, para verificar os setores que havia a problemática de não 

possuir mão de obra para suprir o mercado de trabalho e se havia relação com a EPT. 

 A reportagem do O Globo de abril de 2011 “Contra o apagão de mão de obra”, concede 

ao Pronatec a responsabilidade para impedir que o apagão aconteça; destaca a ampliação da 

parceria com o Sistema S, que o SENAI faz parte; e indica a maior qualificação na área de 

tecnologia da informação (DOCA; BECK, 2011). Esta área tecnológica, ao lado da tecnologia 

de comunicação e biotecnologia é apontada como um caminho para diminuir as desigualdades 

no Brasil (GRABOWSKI; PRAKSIS, 2019). 
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 Quando o Valor Econômico em outubro de 2013 apresentou a matéria “País corre risco 

de apagão de mão de obra”, o foco era a área de tecnologia da informação e da comunicação, 

tendo uma expectativa de maior falta em 2015 (MAHLMEISTER, 2013). Esses setores são 

transversais em toda a cadeia produtiva. 

 Com o destaque “País vive ‘apagão humano’ de mão de obra digital, aponta ranking”, 

o Valor Econômico em outubro de 2020, destaca a classificação brasileira no Ranking Global 

de Competitividade Digital, que é feita a partir de entrevistas com empresários. Destaca que 

apesar de necessitarem de mão de obra qualificada, afirmam que não é prioridade nas empresas 

treinar seus funcionários (MOREIRA, 2020). 

 Em julho e agosto de 2021 dois artigos de O Globo sinalizam o apagão. O título 

“Apagão de mão de obra pode se tornar uma deficiência crônica, alerta economista Ricardo 

Henriques”, descreve que o mundo está reduzindo demandas física e manual, indo cada vez 

mais para a cognitiva avançada, a tecnologia, a habilidade socioemocional; e que o ensino 

técnico é uma oportunidade para combater esse risco (ALMEIDA, 2021). E depois, o artigo 

“Apagão de mão de obra: desemprego é recorde, mas empresas não encontram pessoal 

qualificado”, apresenta a realidade conflitante entre emprego e qualificação, e na matéria 

utiliza-se a palavra paradoxo e complementa: “Há no país quase 15 milhões de desempregados 

enquanto empresas reclamam de dificuldades para preencher vagas, inclusive de nível técnico 

e operacional, num apagão de mão de obra qualificada” (ALMEIDA; CAVALCANTI; RIBAS, 

2020). 

Essa informação da falta de trabalhadores se relaciona a indivíduos excluídos de postos 

de trabalho ou rebaixados, por não terem adquirido conhecimento necessário anterior ou 

perspectiva futura de capacitação, para aplicar esse aprendizado no mercado produtivo 

(CASTELLS, 2020). Pode ser que trabalhadores qualificados anteriormente, não sejam 

utilizados para certos elos da cadeia produtiva atual, a qual apresenta falta de funcionários 

(KUENZER, 2007). 

 Outro ponto de atenção nesta reportagem é a relação entre educação e o trabalho 

comportamental, o que Kuenzer (2007) denomina formação de subjetividades flexíveis, do 

ponto de vista cognitivo, que permite o trabalhador ser multitarefas e adaptável. O jornal redige: 

 
Candidatos para vagas de ensino médio na indústria, mas que não conseguem ler um 
manual ou não têm conhecimentos básicos de matemática, jovens que tentam um 
posto no setor de serviços, mas têm dificuldades para enviar um e-mail ou mandar sua 
documentação às empresas de maneira digital, além de não saberem se expressar 
corretamente na comunicação com os clientes, são alguns dos relatos feitos por 
executivos e recrutadores. (ALMEIDA; CAVALCANTI; RIBAS. O GLOBO, 2021). 
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FIGURA 6 – Matérias Jornalísticas sobre “apagão de mão de obra” 
 

 
Fonte: Adaptada de O Globo; Valor Econômico (2022). 

 

 As reportagens conferem uma sinalização sobre as discussões intelectuais sobre a 

educação profissional e sua relação com os empregos industriais e a maior procura por 

trabalhadores qualificados. A união de forças entre governo e indústria para promover a 

inserção dos jovens no mundo do trabalho e na expansão da EPT teve sinalizações pouco 

volumosas para a importância do tema para a economia e para a sociedade brasileira, mesmo 

que algumas tenham mostrado de forma bastante expressivas as dificuldades apresentadas.  
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4.1.2. Análise de Conteúdo dos Relatórios da CNI 

A escolha dos relatórios que serão apresentados nesta análise pode ter deixado de fora 

documentos apresentados para o governo diretamente com mais detalhamento apontado pela 

indústria. No entanto, são essas informações que foram selecionadas e que se apresentam em 

domínio público, concedendo direcionamento de planos para a política educacional brasileira. 

A divulgação dessas informações segue de forma cronológica e por meio de tópicos. 

 

1) Mapa Estratégico da Indústria: 2007 – 2015 (CNI/DIREX, 2005) 

 

FIGURA 7 – Mapa Estratégico da Indústria 2007-2015 
 
 

 

 
 
 

Fonte: CNI/DIREX, 2005 
 

O documento declara que a educação ao lado do conhecimento são pilares do Mapa. Os 

conhecimentos científicos e tecnológicos são necessários, e as competências dos trabalhadores 

devem ir além, como solução de problemas e criatividade. Por isso espera-se que a formação 

tanto inicial quanto continuada seja constante, flexível e estimulada, ao lado da educação 

tecnológica de nível médio, da graduação e da pós-graduação. 

Declara que a EPT é suporte estratégico para a indústria, porque novas formas de 

produção e novas tecnologias, como de informação e comunicação originaram novas dinâmica 

de competição entre as empresas. A educação favorece a produtividade, a capacidade de 

inovação, a empregabilidade e a competitividade. 

As reivindicações para a educação são apresentadas em um capítulo dividido com a 

saúde. E no diagrama do mapa aparece na parte inferior à direita, o que induz um aspecto de 

coadjuvante neste mapa estratégico. 

As medidas esperadas são destinadas à educação básica e aos outros níveis educacionais 

(CNI/DIREX, 2005). Foi entendido que a abordagem não se intensificou em um ou mais pontos 

específicos. Por vezes são apresentadas expressões que preenchem o campo da teoria, como a 

“economia do conhecimento”, sem entrar na temática com profundidade: 

 Elevar a qualidade da educação básica; 

 
“A indústria brasileira está definindo seu futuro. O Mapa Estratégico aponta o posicionamento da indústria no 
cenário competitivo global, as prioridades estratégicas e as bases necessárias ao desenvolvimento de uma 
indústria forte, dinâmica e com participação expressiva no comércio internacional.”. O as bases 
necessárias ao desenvolvimento de uma indústria forte, dinâmica e com participação 
expressiva no comércio internacional.” 
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 Ter um sistema flexível e de qualidade na educação continuada; 

 Gerar e disseminar conhecimento em larga escala, com acesso às tecnologias de 

informação e desenvolvimento de competências necessárias ao setor produtivo; 

 Fomentar empreendedorismo e criatividade; 

 O ensino superior precisa atender as necessidades da economia do conhecimento; 

 O ensino superior deve incluir habilidades e novas competências, tais como 

capacidade de comunicação, resolução de problemas e trabalho em equipe; 

 Estudos teóricos devem orientar para a utilização prática 

 Ampliar oferta do ensino superior na área tecnológica 

 Desenvolver pesquisa básica aplicada ao padrão internacional 

A abordagem não se aprofundou nas ações para a educação profissional e tecnológica. 

 

2) A indústria e o Brasil: uma agenda para crescer mais e melhor (CNI, 2010) 

 

FIGURA 8 – Proposta da Indústria para as Eleições de 2010 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CNI, 2010 
 

Ao contextualizar a educação, o artigo faz a comparação de investimento no Brasil com 

os países da OCDE em relação as etapas de ensino, e destaca que o ensino superior brasileiro 

investe mais que os países em comparação, enquanto nos demais níveis o Brasil investe 20% 

do que é investido nos outros países da OCDE. 

Muitas indicações para a agenda da educação são apresentadas neste documento (CNI, 

2010). São informados pontos variados na educação: 

 Mobilizar a sociedade para promover a qualidade da educação; 

 Priorizar a educação básica; 

 Elevar os recursos investidos; 

 Ter sistemas de avaliação; 

 Reformular políticas para a formação de gestores e professores; 

 Criar programas de educação continuada dentro e fora do trabalho; 

 Estimular a criação de cursos em EAD; 

 
“Do ensino médio à universidade, o sistema educacional brasileiro valoriza a formação acadêmica, 
desconsiderando as necessidades do mercado de trabalho em rápida transformação e da inserção produtiva de 
jovens e adultos.” 
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 Os alunos devem permanecer na escola pelo menos em 6 horas de estudo; 

 Estimular parceria entre os setores público e privado para aumentara oferta de cursos; 

 Aumentar o financiamento de cursos profissionalizantes utilizando o critério de 

demanda produtiva e critério de desempenho; 

 Estimular a interação instituição pública de ensino com as empresas; 

 Ofertar cursos de tecnologia de curta duração. 

A proposta apresentada indica medidas, mas não detalha possíveis caminhos para que 

as ações sejam implantadas. 

 

3) Mapa Estratégico da Indústria 2013-2022 (CNI, 2013) 

 

FIGURA 9 – Mapa Estratégico da Indústria: 2013-2022 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CNI, 2013 

 

Neste Mapa a educação assume o fator-chave nº. 1 entre todos os outros, que estão 

agrupados em outros três grupos separados, já que segundo a publicação se não houver 

qualidade educacional, o país carece da capacidade de se desenvolver de forma sustentada. A 

educação é associada à produtividade, competitividade e inovação das empresas. 

É notado um direcionamento mais focado em ações específicas, ao concentrar-se no 

assunto de escassez de mão de obra, visando mitigar as preocupações com as mudanças no 

mundo do trabalho (CNI, 2013). Sendo assim, os objetivos prioritários para a educação foram: 

 Elevar a qualidade da educação básica;  

 Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do ensino profissional;  

 Elevar a capacidade de formação de engenheiros e graduados em cursos superiores 

tecnológicos industriais. 

O artigo reconhece o avanço que a EPT teve nos anos anteriores, mas imputa parte da 

responsabilidade do baixo desempenho da indústria na insuficiência que esta educação ainda 

possui para formar o mercado de trabalho. 

 

 

 

 
O fator-chave deste mapa é a educação, porque ela é entendida como essencial na construção das instituições e de 
um ambiente favorável aos negócios, além de ser principal insumo para a inovação. 
 

 



54 
 

 

4) Proposta para a Educação na Eleição de 2014 (CNI, 2014) 

 

FIGURA 10 – Proposta para a Educação na Eleição de 2014 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: CNI, 2014 

 

Apesar de ser um documento destinado a eleição, ele tem uma expressão de incentivador 

de boas práticas para todos os agentes envolvidos na esfera educacional da sociedade. Aponta 

ações para serem executadas pelas empresas e pelo governo, ato que provoca uma intenção de 

aproximação: 

 
O governo, e também as empresas, têm dever de casa a fazer. O aumento da 
competitividade da empresa requer pessoas mais bem educadas pela escola e melhor 
treinadas pelos institutos de educação profissional. Mas o desafio do capital humano 
da empresa vai muito além e as empresas precisam se engajar mais na formação das 
pessoas. (CNI, 2014, p. 39). 
 

 O artigo convoca atores diversos na sociedade para contribuir com o sucesso dos 

programas da educação: governo, empresas, família e a mídia. Utiliza as expressões “esforço 

coletivo” e “compartilhar o conhecimento”. Deixa a impressão de grande abertura e disposição 

para o diálogo e para convergir em ações de forma cooperativa: 

 
É preciso fomentar a visão de que os resultados virão mais rapidamente quando todos 
se engajarem na agenda da educação... é preciso identificar as melhores práticas, 
nacionais e internacionais, e adaptáveis à realidade do país, e dar-lhes escala. (CNI, 
2014, p. 16 e 41). 

 

De forma mais contextualizada no texto, apresenta algumas proposições para a 

educação no Brasil (CNI, 2014): 

 Ter cursos com conteúdo e prática alinhados com as necessidades do mercado; 

 Ter cursos com métodos pedagógicos e recursos didáticos modernos e atualizados; 

 Oferecer mais vagas no ensino médio articulado com a educação profissional; 

 Aumentar a atratividade dos cursos de EPT aos jovens; 

 Considerar alternativas de EAD, com tecnologias mais flexíveis e sistemas 

personalizados. 

 

“Muito embora a educação profissional tenha feito progresso nos últimos anos em termos de número de vagas 

– o Pronatec, por exemplo, já conta com mais de 6,2 milhões de matrículas em 3,8 mil municípios –, ele ainda 

é insuficiente para fazer frente aos desafios de preparar os jovens trabalhadores para um mercado de trabalho 

cada vez mais exigente.” 
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5) Mapa Estratégico da Indústria 2018-2022 (CNI, 2018) 

 

FIGURA 11 – Mapa Estratégico da Indústria: 2018-2022 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CNI, 2018 

 

O Mapa Estratégico da Indústria classifica a má qualidade da educação como “um 

gargalo” que impõe barreiras à competitividade da indústria. No mapa é destacado a 

necessidade de aumentar a qualidade do ensino para melhorar a competitividade industrial e dá 

ênfase a articulação do ensino médio ao profissional. 

A educação é apresentada como um, entre onze, fatores-chave do Mapa 2018-2022, 

inserido no grupo fatores de produção, ao lado de financiamento e recursos naturais e meio 

ambiente. Desta forma, o trabalhador qualificado (capital humano) precisa da atuação de 

políticas públicas no provimento e regulação para ofertar e desenvolver esses recursos. 

Esta publicação relaciona equipes mais bem preparadas nos processos produtivos com 

a elevação da escolaridade e a formação continuada, porque são capazes de adaptação e na 

proposição de soluções de problemas do cotidiano empresarial. “A reduzida oferta de formação 

técnica e profissional são barreiras para o crescimento da produtividade e da competitividade 

das empresas” (CNI, 2018, p. 76). 

O setor produtivo não consegue suprir sua demanda com qualidade equiparada ao 

mercado internacional, salvo exceções de excelência, ao apontar a educação superior brasileira. 

Isso deixa o Brasil em desvantagem na competição e inovação com outros países. 

Chama de Visão 2022 resultados esperados até este ano, como (CNI, 2018): 

 Crescimento da oferta de tecnólogos, de engenheiros e da formação profissional do 

ensino médio; 

 Melhora nos indicadores da educação básica;  

 Realizar parcerias entre as redes de educação profissional e básica;  

 Aumentar a oferta de educação profissional alinhada às demandas da indústria; 

 Elevar a modalidade de aprendizado à distância;  

 Implantar o sistema nacional de avaliação da educação profissional;  

 
“A educação profissional precisa ser alinhada às necessidades das empresas para impulsionar a produtividade, 
com crescimento da oferta de tecnólogos, de engenheiros e da formação profissional do ensino médio. “ 
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 Incentivar programas de integração entre empresas e universidades. 

 

6) Proposta para a Educação na Eleição de 2018 (CNI, 2018) 

 

FIGURA 12 – Proposta da Indústria para as Eleições de 2018 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: CNI, 2018 

 

Este documento-proposta sinaliza uma preocupação em indicar as propostas de forma 

mais técnica e abrangente em relação as estruturas que estão no campo das políticas para a 

educação. Sendo assim, divide as recomendações em seis blocos: estrutura curricular e 

metodologias de ensino; formação de professores, salário e carreira docente; composição da 

oferta de vagas; financiamento, gestão e avaliação; marco regulatório; e educação para a 

inclusão socioprodutiva (CNI, 2018). Estes são divididos em propostas, como: 

 Articular um regime de colaboração entre os entes federativos, visando 

dotar os estados, o Distrito Federal e os municípios de condições técnicas 

e financeiras; 

 Estruturar modelos de avaliações; 

 Elaborar políticas e diretrizes pedagógicas para o uso de tecnologias educacionais, 

com ênfase nas áreas de ciências, tecnologia, engenharia e matemática; 

 Apoiar a ampliação da oferta de disciplinas práticas e criar condições para a 

reestruturação de laboratórios de ciências e a implantação de metodologias de 

robótica educacional; 

 Prover suporte para o Conselho Nacional de Educação (CNE); 

 Criar programas de orientação sobre carreiras; 

 Estimular maior entrosamento entre as instituições de ensino, as empresas, as 

entidades de representação e o poder público; 

 Criar programas de estágio intensivo; 

 Ampliar a oferta de vagas para os cursos de Educação Profissional. 

 
“Estimular maior entrosamento entre as instituições de ensino, as empresas, as entidades de representação e 
o poder público para o planejamento, a execução e a avaliação dos currículos da Educação Profissional e da 
Educação Superior, de modo a mantê-los coerentes e alinhados aos perfis profissionais e às exigências do 
mercado de trabalho.” 
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 Adequar a oferta de Educação Profissional e Superior às demandas de médio e longo 

prazo dos setores produtivos; 

 Revisar a legislação, de modo a possibilitar o reconhecimento de créditos cursados 

no Ensino Técnico de nível médio no Ensino Superior; 

 Atualizar, em conjunto com o setor produtivo, a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) 

 Desenvolver estratégias e programas voltados para atrair jovens em situação de risco 

social e educacional 

 

7) Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI) (CNI, 2021) 

 

FIGURA 13 – Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI) 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: CNI, 2021 

 
A CNI coordena a Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI), movimento criado 

em 2018 com o propósito de alcançar crescimento econômico e bem-estar social. Destaca a 

colaboração entre diferentes agentes, como as empresas, governos dos diferentes entes 

federativos, universidades e institutos de tecnologia. 

Em 2021, foi criado o grupo de trabalho Educação Profissional e Tecnológica (GT-

EPT), uma continuidade da agenda de Recursos Humanos para Inovação. O GT-EPT é 

composto por representantes de empresas, do governo, do setor de educação e de instituições 

da sociedade civil. É o resultado prático, uma sinalização consistente para criar mais cooperação 

entre os atores que se relacionam com a educação, mas que na análise preliminar deste estudo, 

não aparece com escalabilidade. 

A composição do grupo de trabalho é plural, com empresas, o MEC, o CNE, o SENAI, 

Fundação Itaú, Centro Paula Souza, entre outros. Isso configura uma iniciativa com diversidade 

Objetivos do Grupo de Trabalho de Educação Profissional e Tecnológica (GT-EPT): 
 

 “Defender a adoção de políticas que estimulem ampliação de matrículas no ensino médio; 
 Identificar áreas interessadas e propor ações para atender a procura por requalificação dos trabalhadores, 

como nas áreas de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs); 
 Debater e propor medidas para a legislação da aprendizagem e na implantação de um sistema nacional de 

avaliação; 
 Disseminar uma cultura de valorização da educação profissional como indutora para a inserção dos jovens 

no mercado de trabalho e vê-la como estratégica para o desenvolvimento econômico e social do país.” 
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de conhecimento e vivência de óticas distintas no que se refere a educação profissional, ao 

colocar para debater ofertantes, demandantes, acadêmicos e formuladores das políticas. 

O grupo de trabalho demonstrou um diagnóstico de que o trabalho digital requer mais 

qualificação. Apresentou dados de projeções estatísticas baseada em uma survey da WEF de 

2020, na qual constata que mais de 20% da força de trabalho das empresas precisará se capacitar 

por mais de um ano, e até 2025, 95% das empresas utilizarão tecnologias de digitalização como 

big data, inteligência artificial, dentre outras. 

Os Serviços Nacionais de Aprendizagem, ao qual se destaca o SENAI, são abordados 

como primordiais, por fazer parte do sistema conveniado de ensino. Este sistema ao lado das 

escolas públicas deve ser fortalecido, principalmente aproveitando o conhecimento técnico 

daquilo que é demandado pela indústria. Por isso surgiu a proposta de mudança na lei nº. 14.113 

de 2020. 

 
FIGURA 14 – Indicação de Aperfeiçoamento do Art. 7º, da Lei nº. 14.113 de 2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: CNI; MEI, 2021 
 

A alteração proposta na lei foi aprovada posteriormente, demonstrando o sucesso da 

articulação entre empresas, CNI e governo. A mudança foi originada pela nova Lei nº. 14.276, 

de dezembro de 2021, que garante o acesso de jovens de baixo poder aquisitivo a centros de 

estudo de excelência reconhecida, como o SENAI. 

 

 

 

 

 

 

Redação proposta para ser substituída na Lei nº. 14.113: 
 

“Art. 7º § 3º Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos previstos no caput do art. 212-A da 

Constituição Federal: 

II - em relação a instituições públicas de ensino, autarquias e fundações públicas da  administração indireta 

e instituições de educação profissional técnica de nível médio do sistema federal de ensino, conveniados 

ou em parceria com a administração estadual direta, o cômputo das matrículas referentes à educação 

profissional técnica de nível médio articulada, prevista no art. 36-C da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, e das matrículas relativas ao itinerário de formação técnica e profissional, previsto no inciso V do 

caput do art. 36 da referida Lei.” 
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8) Proposta para a Educação na Eleição de 2022 (CNI, 2022) 

 

FIGURA 15 – Proposta da Indústria para as Eleições de 2022 

 

 

 

 

 

 
Fonte: CNI, 2022 

 

A CNI apresentou 21 proposições para os candidatos à eleição brasileira de 2022. A 

proposta para a educação leva em consideração que a forma de produzir e as relações comerciais 

das empresas estão em constante alteração nos últimos anos. Isso exige novas competências e 

habilidades que devem estar contempladas nas propostas para implantar nas escolas, de uma 

maneira que promova a formação de qualidade aos jovens e mantenha uma contínua 

requalificação dos trabalhadores.  

O documento informa que o SENAI tem sido um importante articulador para 

implementar o novo ensino médio a partir de experiências que são promissoras em seu histórico 

de contribuição, principalmente para a educação profissional e tecnológica. Adota 

procedimentos de interação interdisciplinar e utiliza o projeto de vida para estimular o aluno a 

ter um maior desenvolvimento pessoal e para empregar no mundo do trabalho. 

O projeto de vida deve entrar no debate para compor a educação dos jovens desde o 

ensino fundamental, para auxiliar no desenvolvimento de aprendizagens e na integração entre 

os diferentes níveis de ensino. Desta forma, as expectativas dos estudantes devem ser atendidas, 

em aumentar seu conhecimento, ter capacidade de enfrentar mais desafios e desenvolver valores 

e atitudes capazes de estruturar novas gerações de cidadãos conscientes e aptos no contexto 

transformador na contemporaneidade. (PAIM; FERREIRA; NOGUEIRA, 2020) 

Investir no corpo docente e no acesso às tecnologias digitais para os estudantes são duas 

prioridades apontadas para serem colocadas em prática. A pandemia do Covid-19 colocou ainda 

mais em evidência as lacunas digitais que os estudantes no Brasil passam, ou por falta de 

equipamentos e/ou pela falta de conectividade. Esses dois gargalos nas instituições de ensino 

públicas devem ser eliminados, assim como promovida a formação continuada para os 

estudantes no mundo digital. 

 

 
 “Consolidação do novo ensino médio e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), incorporação de 

novas tecnologias, com promoção da inovação; 
 Investimento na formação dos professores e valorização da carreira docente; 
 Ampliação da educação profissional e aprimoramento da Lei da Aprendizagem; 

 Utilização de metodologias inovadoras na EJA.” 
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4.2. Análise das Entrevistas 

Para analisar as entrevistas, o referencial teórico desta pesquisa é definido inicialmente 

como a base para apresentar estes resultados. Sendo assim, a abordagem deste capítulo é 

apresentada seguindo a mesma forma articulada: governança em rede; mercado de trabalho; 

política pública da educação, sobretudo a educação profissional e tecnológica. E por fim, as 

convergências e divergências encontradas pela autora serão demonstradas. 

Iniciando pelo contexto da governança em rede, serão incorporadas as falas em assuntos 

relacionados a colaboração, coordenação, composição, regulação e direcionamento (STOKER, 

1998). 

Uma concordância entre entrevistados refere-se às articulações que envolvem diferentes 

partes do governo e diversos ministérios e, entre eles ou deles com diferentes entes da federação 

(municípios e estados), havendo participação ou não de outros atores não governamentais: 

 
Existia a pactuação da demanda e da oferta no PRONATEC. Então os ministérios 
quando faziam acordo com o Ministério da Educação eles viravam o ministério 
demandante de formação. Então criava-se um mapa da demanda: Ministério da 
agricultura, Ministério do Turismo, Ministério do Desenvolvimento Social, os 
militares... (Aléssio Trindade) 
 
Em um fórum, por exemplo, existe a participação não só das entidades representativas 
do setor de tecnologia, tem a participação do MEC, do Ministério da Economia. Tudo 
isso tem que estar muito conectado e ligado. (Mariana Oliveira) 
 
Começamos a articular com o Ministério de Ciência e Tecnologia. Em que sentido? 
De mostrar para eles o nosso estudo3, porque há dados... em tecnologia da informação, 
tecnologia da comunicação, para o ensino superior. Tudo isso é para a Brasscom se 
tornar um farol. O que queremos é ser um farol. Isso para as Secretarias de Educação, 
para os Ministérios, para o próprio MEC, para o MCTI, para as escolas. Então até para 
outras esferas, não necessariamente só na esfera federal. (Mariana Oliveira) 
 
Quando teve a atualização da Base Nacional Comum Curricular a Brasscom teve uma 
interlocução muito forte com o MEC para inserir programação. Pensa em algo que é 
uma diretriz para todos os estados e municípios. Então a articulação tem que ser de 
fato no governo federal. Em relação às secretarias de educação, às vezes, uma quer 
conversar com a Brasscom, porque estão com recursos, estão vendo a oportunidade. 
As escolas municipais também nos procuram. Já tiveram prefeitos procurando a 
Brasscom. Alguns municípios inclusive já implementaram cursos de robótica, por 
conta das conversas que tiveram conosco. (Mariana Oliveira) 
 
A nossa demanda realmente é suprir esse mundo do trabalho, a mão de obra 
qualificada. Então temos realmente cooperação com várias empresas. Por exemplo, 
trabalho com várias empresas na área de inovação, de tecnologia. Temos acordos de 
cooperação para formação desse capital humano e traduzimos isso em políticas 
públicas. Então levamos algumas dessas demandas. Nós temos fóruns, por exemplo, 

 
3 Apresenta a demanda de empregos e oferta de profissionais de perfil tecnológico e faz recomendações. 
(BRASSCOM, 2019). 
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fóruns de educação, fórum de ensino, fórum de pesquisa, pós-graduação, fórum de 
extensão, fórum de tecnologia da informação, fórum de desenvolvimento 
institucional. Então esses fóruns do Conif analisam todas essas proposições. A partir 
daí começamos a internalizar se isso vai ser importante e se isso pode ser internalizado 
pela rede; isso pode ser absorvido e ser traduzido em políticas públicas. E a partir daí, 
fazemos esse trabalho com o próprio MEC. (Fernanda Torres) 
 
Há muitas ações articuladas ao sistema educacional. Isso aconteceu com a reforma do 
ensino médio de 2017. (Rafael Lucchesi) 
 
O MBC teve muito forte, desde o início, uma atuação muito próxima ao público. Então 
nos colocamos como um grande articulador público-privado, de soluções e de política 
pública que estejam alinhadas entre os dois lados, para que possamos ao final do dia 
ter mais resultado e ter algo que realmente faça mais sentido... Em torno da agenda de 
transformação digital. Ela começa a partir de 2016, quando soava pouco sobre o tema 
ainda, mas acompanhamos muito o governo, o atraso ainda era grande, mas 
começamos a ter o “olhar para fora” e ver que era um fenômeno global, que estava 
super acelerado. Então usamos como referência a Índia, que tinha políticas muito 
fortes de transformação digital e começamos de alguma forma a articular com o 
Governo Federal, com o Parlamento. Essa é uma estratégia realmente nacional, para 
que pudéssemos fazer com que o país avançasse nessa agenda. (Tatiana Ribeiro) 
 

As secretarias de estado foram em alguns momentos colocadas como protagonistas, 

assim como os governadores ou os parlamentares: 

 
Fizemos um processo superforte de engajamento com os governadores, com o próprio 
setor produtivo, tentando entender grandes gargalos e como é que impunham essa 
agenda a nível estadual, tentando de alguma forma trazer os governadores também 
como grandes interlocutores e multiplicadores dessas políticas. (Tatiana Ribeiro) 
 
Nessa ideia de tentar conectar e promover essa sinergia entre o setor produtivo e os 
estados, do ponto de vista de construir currículos e implementar currículos nesse novo 
itinerário formativo, que estejam aliados às demandas produtivas locais. (Tatiana 
Ribeiro) 
 
Outras iniciativas até de realização de workshops junto com o centro Paula Souza. E 
o Centro Paula Souza desenvolveu cursos diversos. Enfim, várias coisas após essa 
interlocução que fizemos: governo, a secretaria de São Paulo, as empresas associadas 
à Brasscom. Foram várias reuniões, vários workshops. (Mariana Oliveira) 
 
Essa questão do marco regulatório é uma questão que sempre participamos, porque a 
CNI tem uma expertise nisso, tem um diálogo com os parlamentares. E, nos últimos 
anos, o que não conseguimos fazer via executivo, tem avançado mais na via 
legislativa. Como é o exemplo da nova lei do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico Tecnológico. (Gianna Sagazio) 

 

As redes têm a integração de empresas privadas e organizações não governamentais que 

interagem com a esfera pública para promover a política de inserção na educação profissional 

e tecnológica. É constatado que isso ocorre no Brasil e em âmbito internacional: 

 
Teria que aumentar mais 2,4 milhões de matrículas, ou seja, é uma grande escala. 
Então isso só se faz primeiro com a política pública em que todas as redes participem. 
Porque é impossível só o sistema S aumentar nessa escala, não é possível só a rede 
federal aumentar nessa escala. Não é possível só a rede estadual aumentar nessa 
escala. E nós ainda estamos falando só de números. Mas dentro disso existem as 
expertises da rede e existem as áreas de grande necessidade: de laboratórios, de 
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investimentos. Então a rede do sistema S, a rede federal, são mais aptas para atuar 
nessa área, a rede estadual já é menos. (Aléssio Trindade) 
 
Estamos vivendo o advento da economia digital4, da quarta revolução industrial. Isso 
cria um enorme efeito transformador das realidades do mundo do trabalho, em que as 
transformações do mundo do trabalho são orientadoras para o processo formativo. Por 
isso, é importante abrir a possibilidade de cooperação para melhorar e disponibilizar 
a excelência. (Rafael Lucchesi) 
 
Ter a visão de vários interlocutores faz parte da MEI – Existem empresas que são 
concorrentes, mas na MEI elas sentam-se juntas. – Então é uma grande mobilização. 
Acredito que a MEI hoje é o principal fórum de diálogo entre o setor empresarial, 
governo e academia. – Neste governo temos uma participação menor. Desde que a 
MEI existe, já tivemos a participação de presidentes da República em nossas reuniões. 
Neste governo tem uma baixa participação das autoridades do governo. Ainda assim, 
trabalhamos muito para ter a participação deles. Estamos sempre tentando mobilizar 
e trabalhar com uma agenda de país. Estamos todo mundo juntos. E para resolver as 
grandes questões de desenvolvimento do país precisamos estar juntos. Essa é a ideia. 
(Gianna Sagazio) 
 
Geralmente articulamos todo esse ecossistema, para que ele atue de forma síncrona. 
Então, por exemplo, se temos alguma proposição pública que venha dos institutos, 
geralmente ela foi fomentada por algum ente específico, ou seja, governo ou 
empresa... então temos realmente cooperação com várias empresas, na área de 
inovação, de tecnologia. Têm acordos de cooperação para a formação desse capital 
humano e traduzimos isso em políticas públicas. (Fernanda Torres) 
 
Os países desenvolvidos têm referenciais criados em articulação de empresas, 
empresários, trabalhadores e governo. São referenciais de formação. Cresceu muito 
isso na Europa até pela questão do alinhamento da comunidade europeia, da 
mobilidade entre as pessoas de um país para o outro. Por exemplo, Portugal e Espanha 
têm os referenciais nacionais de qualificação que são construídos em diálogos por 
trabalhadores, empresários e governo. Por quê? Porque aquela qualificação, com 
aquele referencial, ela tem que ter valor social. Então não adianta ter só o valor para 
a academia. Também não adianta ter só valor para o empresário. Também não adianta 
ter só valor para o trabalhador. O ideal é que tenha valor para todos eles. Porque o 
trabalhador vê o valor, vai procurar aquela formação, o empresário vai contratar, e o 
governo vai apoiar. (Aléssio Trindade) 
 
Com um olhar sistêmico, tentar de alguma forma promover redes, trocas de 
experiência, bancos de boas práticas. Eu acho que são formas importantes de tentar 
trazer mais escala para esse processo. (Tatiana Ribeiro) 

 

A formação para o trabalho está na constituição federal brasileira e ao longo de diversas 

normas, que foram apresentadas anteriormente. Constitui parte fundamental da educação 

profissional e tecnológica e é um instrumento fundamental, é responsável por qualificar o 

mercado de trabalho e adequar-se às transformações que ocorrem ao longo dos tempos. 

O trabalho está intimamente relacionado ao sistema de ensino e como ele é desenvolvido 

para atender as demandas dos jovens em formação e daqueles que já se encontram na vida 

laboral, ou precisam ser absorvidos na empregabilidade. 

 
4 “O rápido avanço tecnológico e a revolução da informática alteraram em profundidade as formas como as 
trocas se realizam nas economias contemporâneas. O dinheiro de papel cada vez mais é substituído por variadas 
formas de moeda eletrônica.” (CINTRA, 2020, p. 20). 
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Nas entrevistas a correlação entre trabalho e ensino é demonstrada. Ela foi percebida, 

por vezes, com um certo distanciamento, prejudicial a esta relação. Em outros momentos existe 

uma aproximação satisfatória do trabalho com a EPT: 

 
Existe a cultura do trabalho e a cultura da educação. E a partir dessas duas culturas há 
uma dessintonia. E onde que aparece isso? Por exemplo, quando vemos algumas 
legislações para os cursos de qualificação profissional. Pode ser visto assim: cursos 
de formação inicial e continuada ou qualificação profissional. Então, a formação 
inicial continuada refere-se a cultura da educação; qualificação profissional, a cultura 
do trabalho. Não conseguiu convergir para um termo só, tanto que, na própria 
legislação ficaram os dois termos. (Aléssio Trindade) 
 
O ensino médio ficou um ensino médio burocrático. O trabalho tem uma característica 
muito importante: dar um sentido à educação, porque, as vezes, o jovem não percebe 
o sentido de estudar determinada matéria. Então, o trabalho e os cursos técnicos são 
como um lugar de aplicação desse conhecimento, ou seja, tudo é favorável. (Aléssio 
Trindade) 
 
É pensado no ponto de vista de implementação do novo ensino médio, de que forma 
podemos aproximar a demanda das empresas localmente aos currículos, que estão 
sendo construídos. (Tatiana Ribeiro) 
 
A inserção produtiva, a inclusão produtiva das pessoas. Acredito que isso precisa 
melhorar. Estágio, aprendizagem profissional, são coisas que valorizam, que são 
importantes porque é quando existe inclusão produtiva. As pessoas procuram mais. 
Há mais interesse. (Aléssio Trindade) 
 
Para melhorar a produtividade do trabalho no Brasil nós precisamos aumentar a 
qualidade da educação, da formação técnica profissional, e corrigir as distorções que 
tem na matriz de ensino superior. Isso já ajudaria muito. Isso tem um papel decisivo 
e central para o Brasil. Ter maior geração de riqueza e ser uma sociedade também 
com maior equidade. Assim, a educação técnica profissional assumiria o sentido de 
centralidade. (Rafael Lucchesi) 

 

O mundo do trabalho, que precisa da educação profissional, foi contextualizado pela 

comparação com outros países e nos aspectos transformadores que passa o setor produtivo: 

 
Alinhar mais num instrumento só, em uma referência, ao que tenha valor e que não 
seja congelado, que seja continuamente atualizado, porque o mundo do trabalho e as 
necessidades de informação mudam muito rapidamente. (Aléssio Trindade) 
 
Precisamos de quatro trabalhadores brasileiros para equivaler a produtividade de um 
norte-americano. Ou três brasileiros para equivaler a produtividade de um alemão. E 
como o Brasil está vivendo uma transição demográfica rápida, ou fazemos isso agora 
ou vamos perder o que resta no finalzinho do bônus demográfico. Por que apontar 
isso? A agenda de produtividade tem um papel decisivo, porque é a agenda das cadeias 
longas, sofisticadas e cadeias de maior valor agregado, que é a indústria na essência. 
Essa é uma agenda em que a educação é um pilar fundamental. (Rafael Lucchesi) 
 
As cadeias longas sofisticadas são importantes. Isso não se contrapõe às commodities 
agrícolas ou minerais. O progresso técnico na agricultura por exemplo, é todo 
industrial: a indústria de tratores e de implementos; a indústria de fertilizantes; a 
indústria de defensivos agrícolas; a indústria petroquímica; toda parte de biogenética 
é indústria; agricultura de precisão por satélite é também uma atividade industrial. 
(Rafael Lucchesi) 
 



64 
 

 

Um dos problemas que a indústria tem é a formação de capital humano. A indústria é 
intensiva em conhecimento. E na indústria 4.0, no mundo hoje, existe uma “nova 
guerra fria” pelo domínio das cadeias de valor do futuro. (Rafael Lucchesi) 
 
Às vezes é a escala de zero para dez mil. Pequena escala. Mas precisa ter. Às vezes é 
de zero para cinquenta mil, só em alguns municípios, mas precisa ter, porque isso é 
portador de futuro. Só que ela está dentro de uma cadeia. (Aléssio Trindade) 

 

Uma grande transformação percebida no mercado de trabalho está relacionada ao que é 

chamado de mundo digital. Esse foi um assunto explorado nas entrevistas, pois foi percebida 

uma grande necessidade de qualificar e requalificar estudantes e trabalhadores nesta área: 

 
A educação profissional é muito antenada nas trajetórias tecnológicas. Ainda mais 
agora quando estamos vivendo o advento da economia digital, da quarta revolução 
industrial. Isso cria um enorme efeito transformador das realidades do mundo do 
trabalho, em que as transformações do mundo do trabalho são orientativas para o 
processo formativo. (Rafael Lucchesi) 

 
No mundo digital, qualquer um pode virar vendedor no Mercado Livre, na Amazon. 
Então, apareceu uma competência diferente. Mesmo estando num rincão do mundo, 
é um mercado para alguém. É feita a compra e a logística entrega. Pode ser mercado 
para quem tiver a formação para o mundo remoto, o home office... Existem 
multinacionais de TI contratando pessoas aqui que estão trabalhando. O mercado se 
movimentou, principalmente no pós-pandemia. Esses eventos precisam ser 
entendidos num processo de fluxo, para estar conseguindo sempre alinhar a cultura da 
formação com a cultura do mundo do trabalho, do mercado. (Aléssio Trindade) 

 
Hoje um profissional de tecnologia está em qualquer lugar. Então, além da escassez 
de mão de obra qualificada no Brasil, ainda tem uma certa concorrência internacional. 
Tem muita empresa de fora do Brasil contratando os nossos profissionais, porque os 
que existem são altamente qualificados. O Brasil tem uma vocação para tecnologia. 
(Mariana Oliveira) 

 
A indústria hoje é completamente tecnológica. É visto que a tecnologia está em tudo. 
A tecnologia está mudando a forma como os negócios acontecem e se desenvolvem. 
Isso será cada vez mais acelerado. Acredito que todas as empresas no futuro tendem 
a ser empresas de tecnologia. (Tatiana Ribeiro) 

 

 Entender as necessidades de vagas na indústria e na economia de forma geral favorece 

o diagnóstico para criar políticas públicas. Os entrevistados variaram sobre como veem a 

distribuição de vagas e a falta delas. Analisar essas relações torna favorável o entendimento dos 

interesses por uma ou outra política para ser implementada: 

 
O apagão ocorre muito na área mais adensada de tecnologia, mas ele ocorre também 
nas áreas que precisam de uma certa destreza. Na outra ponta, as pessoas não têm a 
educação necessária, na qualidade necessária, não conseguem se encaixar. Então esse 
apagão ele vai nessas duas pontas da tecnologia, mas também em algumas ocupações 
mais operacionais, mas que exige uma tecnologia humana. (Aléssio Trindade) 
 
Hoje se fala muito em apagão dos cientistas, mas esse apagão geral é dos profissionais 
das empresas também. A pessoa começa a trabalhar para uma empresa internacional 
sem sair do país. Ela fica dentro de casa e trabalha virtualmente. Isso está acontecendo, 
e muito. E eu acredito que por meio da educação, da ciência, da tecnologia, da 
inovação, de fato, podemos responder os desafios do Brasil. (Gianna Sagazio) 
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Porque haviam sido feitas outras iniciativas, outras ações tentando até capturar a 
questão de vaga. (Conselheiros e empresas, falam que não há mão de obra. Mas como 
confirmar essa informação? Quantas vagas tem que não conseguem preencher? Qual 
é o perfil que você precisa?) Isso é estratégico! Fizemos uma revisão do estudo 
anterior5 e publicamos no final do ano passado. Neste estudo apontamos qual a 
demanda. Mostramos quais são os principais perfis a serem contratados e começamos 
a pensar em estratégias para conseguir ampliar essa oferta. Uma das estratégias é 
inserir em cursos que não são de tecnologia, cursos superiores de matemática, 
ciências, engenharia, matérias eletivas de tecnologia, porque esses cursos externos já 
têm uma certa afinidade com algumas matérias de TI. Então se você insere essas 
matérias eletivas, você amplia a oferta de profissionais para o setor de TI. Bem 
resumidamente, essa é uma estratégia. (Mariana Oliveira) 

 
Então fizemos um estudo6 que mapeou a partir do ciclo de vida de uma empresa quais 
eram os principais gargalos do Brasil em relação à média da OCDE em indicadores: 
o processo, desde abrir uma empresa, acessar capital, acessar capital humano. Então 
quais eram os principais desafios e quanto eles oneravam o empreendedor local, 
quanto o local gasta mais para conseguir cumprir aquela atividade do que se tivesse o 
mesmo negócio na média da OCDE. Mapeamos. É um trilhão e meio de reais ao ano. 
Significava vinte e dois por cento do PIB, e o maior gargalo está relacionado a capital 
humano. A provocação de educação sempre existiu na organização. Meu presidente é 
o senhor Jorge Gerdau, que é um fanático por esse tema, é um dos fundadores do 
Topos pela Educação. Esse diagnóstico fez com que a educação entrasse de vez no 
nosso radar. Não tem como melhorar a competitividade, não tem como melhorar o 
ambiente de negócios se não conseguir atacar a baixa qualificação da mão de obra. 
(Tatiana Ribeiro) 
 
Passa a definir esse foco de atuação na agenda de produtividade, pensando nesses 
diversos desafios em relação ao cenário, e também entendendo que havia um espaço 
para efetivamente trabalhar. Sendo assim, foi lançado um manifesto7, que traz um 
pouco dessa visão, desses diversos diagnósticos. Observamos as experiências 
internacionais: Reino Unido, Alemanha. A Alemanha sempre foi muito forte em tentar 
efetivamente aproximar um jovem do mercado de trabalho, de inserir ou, a partir de 
todo esse processo, aproximar esses desafios para a vida real, e de alguma forma 
pensar nessa agenda de empregabilidade. 
Quando olhamos para o próprio setor privado, para as vagas de emprego; muitas das 
empresas exigem ensino superior, mas quando não necessariamente as vagas precisam 
disso. É para tentar estimular e construir ações em que possam desmistificar isso e 
tentar fazer com que a oferta de vagas de um técnico profissional seja cada vez maior. 
(Tatiana Ribeiro) 

  

 Ao iniciar a discussão sobre a política pública, a apresentação do que se espera com 

uma política é indicada. Suprir a formação educacional para um setor tão demandante de mão 

de obra qualificada, como é a indústria, requer planejamento e conhecimento do assunto, muitas 

vezes articulada com outras políticas e com o investimento: 

 
Nós sempre defendemos políticas públicas de longo prazo, políticas robustas, com 
recursos para serem implementadas. Porque se não houver recurso, dificulta. A gente 
trabalha no sentido de apoiar o governo a ter políticas estruturadas e de longo prazo. 

 
5 Expressa a demanda por profissionais dos setores de tecnologias de transformação digital e faz atualização das 
projeções do estudo anterior. (BRASSCOM, 2021). 
6 O elemento formação e qualificação do capital humano é um dos doze elementos referentes ao custo Brasil, e 
demonstra caráter de maior impacto. (MBC, 2021). 
7O Manifesto Educação Profissional Técnica indica uma agenda que apresenta a EPT uma alternativa para a 
inserção competitiva no mercado de trabalho e a estruturação de redes de colaboração. (FONTES; MORELLI; 
BRITTO, 2022). 
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E hoje, tanto na área de educação, quanto da ciência, da tecnologia e inovação, até de 
política industrial, não existem essas políticas. Essa é a forma como nós acreditamos 
que deve ser, para que possamos de fato fortalecer o desenvolvimento do nosso país. 
E são temas estratégicos. Eu entendo que é difícil falar do futuro do Brasil sem 
políticas públicas fortes e eficazes de educação, de ciência, tecnologia e inovação e 
ordenadas com a política industrial. Isso está acontecendo no mundo, em vários 
países. Temos vários exemplos... É claro que o Brasil tem as suas cidades, e as nossas 
políticas devem refletir essas especificidades, mas precisam existir. E do jeito que está 
hoje, nós não temos. E isso é grave, porque o mundo todo está indo nessa direção.  
Além de não haver essas políticas, também não existem os investimentos necessários. 
Ao se observar, por exemplo, o investimento em P&D8 dos países da OCDE com o 
do Brasil, vemos que os países da OCDE investem acima de 2% do PIB em ciência, 
em pesquisa e desenvolvimento. Tem países, como a Coréia do Sul e Israel, que 
chegam a investir em torno de 5% do PIB. No Brasil, de acordo com os últimos dados 
disponíveis9, que são de 2018, estávamos investindo por volta de 1% do PIB. Sendo 
que daquele ano para este, aconteceram os maiores cortes e contingenciamentos nos 
orçamentos. Talvez tenha investido apenas meio por cento do PIB no ano passado. 
Isso é grave. Qual futuro teremos se o país não estiver investindo nas áreas que vão 
nos levar até um futuro? (Gianna Sagazio) 
 
O aumento da qualidade na educação, melhora e corrige as distorções existentes na 
matriz do ensino médio. 
Com maior formação de educação técnica profissional no ensino médio e com maior 
formação de sistemas na matriz do ensino superior, ou seja, em engenharia e nas áreas 
de ciências duras, haveria uma resposta maior, que ampara a economia e é direcionada 
para a sociedade. (Rafael Lucchesi) 
 
É preciso vir associado a essa visão do que é preciso fazer, e no caso de atingir escalas 
em áreas de alto investimento, é preciso vir associado a política de fomento e 
investimento também. (Aléssio Trindade) 

 
Para ter esse perfil inicial de formação de estudantes, pessoas em transição de carreira 
para ingressarem nas empresas de TI... Para conseguir manter o aluno, precisa ceder 
uma bolsa auxílio. (Mariana Oliveira) 
 
Trabalhamos com as próprias famílias, tentando elevar a renda da família. Então, 
existe uma parte social também envolvida nessa formação desse estudante. Por isso 
que afirmamos que são formações, às vezes, complementares. (Fernanda Torres) 

 
 

 Alguns exemplos de políticas públicas foram apresentados: propostas e realizações, 

tanto abordando pontos de dificuldade ou problema, como em casos de sucesso e possíveis 

oportunidades. E nos exemplos favoráveis o SENAI se destaca: 

 
Temos dois GTs (grupos de trabalho) na área de educação: um GT de engenharia-
STEAM10 e outro que foi criado depois, de educação profissional e tecnológica. Nesse 
GT de engenharia foi feito um estudo com propostas a partir da visão do setor 
empresarial para modernizar o ensino de engenharia. E esse estudo acabou sendo 
amplamente discutido na sociedade, com a Secretaria de Educação Superior do MEC 
na época e várias outras instituições. Foi pretendido usar esse estudo e o que foi 

 
8 “Os investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e em inovação são, indiscutivelmente, fatores 
correlacionados com a produtividade do trabalho e podem contribuir para sua melhoria no futuro.” 
(CAVALCANTE; JACINTO; DE NEGRI, 2015, p. 44). 
9 “O investimento em P&D como proporção do PIB foi de 1,26% em 2018.” (SCHNEEGANS; LEWIS; STRAZA, 
2021, p. 6). 
10 Acrônimo science, technology, engineering, arts, mathematics, para a abordagem educacional científico-
pedagógica. (GARCÍA-CARMONA, 2020). 
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desenvolvido junto com as instituições, como a base das novas diretrizes curriculares 
de engenharia. Ocorreram resistências. Mas, depois, com muito diálogo, com muita 
articulação, foi possível superá-las, e as novas diretrizes foram implementadas com 
base nessa discussão que nós estimulamos. Então esse é o tipo de resultado que a gente 
busca. É um resultado que vai melhorar todo o ambiente para que as empresas possam 
inovar e se desenvolver. E para o país se desenvolver, tem que ter uma indústria forte. 
Porque a indústria é o setor que emana esse desenvolvimento. (Gianna Sagazio) 

 
É possível aproveitar os grandes centros de pesquisa ou grandes universidades ou 
grandes empresas. É preciso ofertar, para dar mais oportunidades para as pessoas, para 
aumentar a competitividade e produtividade do país. Às vezes já possuem algumas 
estruturas prontas em algum lugar. É preciso fazer os devidos alinhamentos. (Aléssio 
Trindade) 
 
O início começou com a agenda da gratuidade do MEC, no período do ministro 
Fernando Haddad e seu secretário executivo José Henrique Paim. Começa em 2008, 
e foi muito interessante, porque a partir deste momento que se construiu pontes 
importantes para o que acontece depois de 2011: a construção do PRONATEC. 
O SENAI teve um papel extremamente importante. Nós abraçamos muito o 
PRONATEC, em função das necessidades de estruturação da educação profissional 
no Brasil. Havia uma necessidade do país em capital humano. Então o programa teve 
uma pertinência muito grande de ofertar em vários segmentos. O Ministério da 
Indústria e Comércio organizava para uma atuação focada na demanda da indústria. 
Toda área de combate à pobreza usava o PRONATEC como um caminho de saída 
para as pessoas que tinham o benefício, e que poderiam, a partir da formação 
profissional, ampliar o mundo do trabalho.  
Os aspectos positivos do PRONATEC se deram em atacar problemas da matriz 
educacional brasileira e foi bem-sucedido. Talvez o principal problema do 
PRONATEC é que ele deveria – como todas as políticas públicas educacionais – ser 
pensado de forma geracional. Então houve uma rampa de ampliação do programa, 
mas quando veio a crise fiscal de 2015 houve uma enorme retração do programa. E 
um dos erros foi não pensar um programa estruturado de longo prazo com receitas 
previsíveis, que teriam que estar dentro do orçamento do MEC de maneira 
permanente, assegurada para dar um fluxo ao PRONATEC. 
A forma mais inteligente de ampliar a educação profissional no Brasil em larga escala 
e com alta qualidade e excelência seria o setor público incorporar o que o SENAI fez 
e faz bem há oitenta anos. (Rafael Lucchesi) 
 
Existem iniciativas, ilhas de excelência: o Centro Paula Souza é um deles; os próprios 
institutos federais são também; o SENAI é também. (Tatiana Ribeiro) 

 
Hoje, o SENAI tem sessenta e dois Institutos SENAI de Tecnologia, vinte e sete 
Institutos SENAI de Inovação, atuando fortemente na área de educação e de 
tecnologia e inovação. O SENAI é reconhecido como uma das principais instituições 
no mundo nessa área. Estamos sempre à frente, inclusive várias empresas 
internacionais nos procuram querendo que o SENAI seja case para elas e temos uma 
expertise que pode ajudar o país a ter uma educação melhor, que prepare melhor os 
jovens para o trabalho. Então esse é o espírito: poder cooperar de uma maneira mais 
ampla e levar todo esse conhecimento desenvolvido, e compartilhar isso com a 
sociedade. (Gianna Sagazio) 
 
O setor de tecnologia está muito aquecido e tem um gargalo muito grande, um déficit 
de vagas que estão abertas e que não conseguem ser preenchidas pela falta de 
profissionais disponíveis no mercado. Por isso, acabaram investindo muito nas suas 
próprias plataformas de capacitação. Então o Governo está começando a fazer algo 
nesse sentido com a Escola do Trabalhador 4.0. Tem uma oferta de vários cursos que 
estão ali desenhados. Tem uma necessidade de fazer essa conexão de forma mais 
ampla. (Tatiana Ribeiro) 
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 As políticas são sentidas pelas esferas regionais. Muitas vezes estados, municípios e 

até instituições de ensino que demandam diretamente a política pública: 

 
Nós buscamos trabalhar sempre em concomitância com o seu arranjo produtivo local. 
Cada instituto tem uma vocação, porque se trabalha verticalizado o ensino médio 
integrado com a formação profissional e tecnológica, desde o ensino médio até a 
educação superior. Então fazemos educação sempre integrada com essa parte da 
formação profissional e tecnológica, e sempre atento a vocação de cada um dos 
arranjos produtivos locais, onde os institutos estão inseridos. Por exemplo, no interior 
do país desenvolvendo práticas e formando o profissional qualificado para atender a 
demanda daquele estado, daquele município, daquela região onde ele está. Porque 
buscamos trabalhar a vocação de cada um. Isso também às vezes pode parecer que é 
um entrave para a formulação de políticas, mas na verdade não. Porque é feita uma 
política mais ampla. (Fernanda Torres) 

 

 Outro ponto para analisar em relação às políticas públicas é aquele relacionado ao 

corpo docente, pois existem gargalos de formação e busca de profissionais de excelência para 

ingressar em empresas privadas no Brasil ou internacionalmente: 

 
Além do investimento em infraestrutura tem também um investimento nas 
competências dos professores. Sabendo que existem áreas mais escassas. Precisa da 
área meio, importantíssima, área de TI, área de administração, área de marketing, área 
de vendas. É uma cadeia. E precisa também crescer a área fim, a área de manufatura, 
de alta profundidade. É preciso evoluir as duas porque a área meio vai conseguir dar 
mais resultado. (Aléssio Trindade) 

 

A forma escolhida para compilar as temáticas das entrevistas foi fazer a nuvem de 

palavras, que encontra de forma eletrônica o maior número de repetições de palavras 

relacionadas as seis entrevistas que foram feitas. O resultado não surpreendeu. A educação 

profissional, o ensino, o trabalho e o governo são destaques. Se somar a palavra indústria e 

empresas, o tamanho tenderia ser maior. E a tecnologia demonstra sua plena participação na 

relação entre indústria e educação profissional, principalmente por ela ser tão demandada nas 

qualificações e na formação atual. 
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FIGURA 16 – Nuvem de Palavras das Entrevistas 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, por meio do software NVivo. 

 
 Para apresentar nesta análise observações sobre convergências e divergências 

encontradas, primeiramente deve ser destacado que será feita mediante a interpretação da autora 

desta dissertação, pois foi qualificada que estas observações não ocorreram de forma tão direta 

ao longo da investigação. Foi percebida uma escala de prioridades. Enquanto a indústria 

necessita de profissionais qualificados com a EPT, para trabalhar em suas unidades e naquelas 

empresas que participam do seu elo da cadeia, como as de grande extensão de tecnologia; as 

políticas de educação profissional possuem importância nas esferas do governo, sem serem 

exclusivas em atenção, segmentadas e divididas com outras modalidades de educação, e 

transversais a outras políticas, como a orçamentária. 

 O período de maior convergência ocorreu no desenvolvimento do Pronatec. Houve 

maior atenção na política da educação profissional e tecnológica, mas a redução de recursos 

diante da crise fiscal e da mudança dos governos, fez com que não houvesse continuidade nesta 

prioridade. A manutenção de metas deveria estar alinhada com verbas garantidas e com o 

compromisso de ajustar falhas que tenham sido mapeadas. 
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 A regionalidade brasileira e as diferenças de acesso ao ensino, contribuíram para haver 

um desequilíbrio em resultados, com ações bem-sucedidas e falta de sucesso em outras11. As 

instituições do Sistema S, principalmente o SENAI e os institutos federais são exemplos da 

capacidade de implementar políticas educacionais de sucesso e que dialogam com a sociedade. 

A falta de sucesso fica por conta da baixa oferta da educação profissional e técnica de ensino 

médio proporcional ao total de vagas ofertadas, que por algumas vezes foi apontada neste 

trabalho. 

 Em 2008, a Lei nº. 11.741 determinou a preferência pela educação profissional na 

articulação com o ensino ofertado no EJA. No entanto, essa realidade não é vista nesta 

modalidade de ensino. Em parte deve estar relacionado aos problemas de aprendizado oriundos 

das séries anteriores e dos problemas relacionados à defasagem da idade e do abandono escolar. 

 De forma mais clara temos as divergências em relação a proposição de políticas de longo 

prazo, porque, quando seu compromisso temporal é de longo tempo e o compromisso está 

consolidado, dificulta a descontinuidade da política ocorrer; ainda mais se estiver aliada com a 

garantia da verba orçamentária. 

 Neste ponto a conquista da verba do Fundeb, com o itinerário da educação profissional 

– um dos cinco disponíveis com o novo ensino médio – concede um ponto convergente entre 

governo e empresas, mesmo que haja crítica apontada pelo professor Aléssio Trindade: “o 

Fundeb não tem um peso diferenciado para o município, se o município fizer qualificação. 

Então, se o município faz EJA ou faz EJA com qualificação, é o mesmo peso.” 

 Em relação às articulações entre diferentes entidades é quase uma unanimidade: 

empresas, organizações privadas, instituições públicas de ensino e suas entidades e 

representantes do governo, estão mantendo agenda de diálogo para promover a educação 

profissional e tecnológica, com destaques pontuais para ações com ministérios e auxílio do 

legislativo. 

 As entidades representativas demonstram intenções de destaque na promoção de uma 

EPT que atenda, não apenas os atores relacionados as indústrias e empresas que integram sua 

cadeia produtiva, mas também para suprir a necessidade de maior e melhor educação para a 

sociedade. É percebido um caráter de protagonismo das entidades para expandir esta agenda, 

confirmada pela expansão de sugestões para a EPT, por meio de relatórios e/ou estudos 

próprios; validado com suas proposições registradas nas matérias jornalísticas, que os citam. 

 
11 O índice de desenvolvimento da educação básica em 2019 do ensino médio foi de 6 para a rede privada e 3,9 
para a rede pública. (INEP/MEC, 2021). 
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Os estados da federação, com suas secretarias, e por vezes, municípios, desempenham 

um papel de catalizador para o desenvolvimento da sua região, o que dá uma impressão de falta 

de coordenação nacional para expandir ações, e a falta de capacidade de gerar escala nacional 

por parte do poder executivo em suas atuações. 

Foi sentida pela autora da pesquisa a falta de uma integração entre as ações dos 

diferentes ministérios nas políticas diversas para a EPT. Caso ela ocorra, falta demonstrar de 

forma mais transparente. 

Nos últimos anos, houve uma perda de verba para a ciência, tecnologia e inovação, 

primordiais para expandir o investimento nas áreas de maior complexidade produtiva, o que 

impacta o mercado de trabalho mais qualificado, consequentemente afeta a educação 

profissional. 

 Para consolidar a investigação deste campo da educação profissional, segue a 

apresentação do que foi sendo demandado pela indústria, conforme está descrito na análise de 

documentos da CNI. No entendimento formulado pela autora, sobre ter sido suprida ou não a 

demanda, há uma representação por setas. Seus significados são indicados e demonstrados 

conforme figura a seguir: 

 
FIGURA 17 – Significado das Setas 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

A partir desta demanda, é feita a verificação se houve a conquista destas proposições. 

Por isso, segue um quadro das percepções e comprovações, elaborado pela autora desta 

pesquisa. 
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QUADRO 7 – Quadro de Percepções 

 

 

Percepção 

 

 

Temática 

 

Demandas da CNI 

 

Resultado 

 

Dados 

 

 

Educação 
Profissional 
Técnica de 
Nível Médio 

Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do 
ensino profissional; 

Elevar as horas de estudo dos alunos para, 
pelo menos, em 6 hora; 

Estudos teóricos devem orientar para a 
utilização prática; 

Oferecer mais vagas no ensino médio 
articulado com a educação profissional; 

Aumentar a atratividade dos cursos de EPT 
aos jovens; 

Incorporar novas tecnologias ao ensino 
médio. 

 

 

 

 

O número de matrículas cresceu na educação 
profissional de ensino médio, mas não na 
velocidade esperada. Falta maior oferta, apesar 
dessa modalidade ter se elevado em números 
absolutos e relativos; 

A pandemia contribuiu para não crescer o ensino 
médio de forma global; 

Existe uma expectativa otimista de elevação mais 
expressiva com a implantação do novo ensino 
médio no itinerário profissional – apesar de não 
ser garantido – pois as parcerias entre instituições 
(públicas e privadas) ofertantes que está sendo 
desenvolvida, tende a ampliação das vagas, 
desde que associada a melhora da capacidade dos 
governos federal e estadual criarem condições 
para elevar o número de vagas disponíveis na 
rede pública; 

A oferta deste ensino era oferecida em 2019 em 
menos de 40% dos municípios do território 
brasileiro (INEP/MEC, 2021). O que demonstra 
um fator limitador para expandir as vagas. 

O ensino médio de forma geral, incluindo alunos 
do EJA não evolui de forma consistente ao longo 
desses últimos anos. O que demonstra que o 
Brasil tem muito para avançar na escolaridade 
em geral. 

Com a implantação do novo ensino médio o 
número de horas estudadas passa de 2.400 para 
3.000 horas 

O total de matrículas de ensino médio, foi 
de 9.385,408 em 2015 e 8.801.976 em 
2019. Desse total, a educação profissional 
técnica de ensino médio foi de 1.825.457 
para 1.874.974. A modalidade integrada foi 
de 391.766 para 558.956. (INEP/MEC, 
2021) 

O ensino profissional integrado foi de 
726.991 em 2021. (INEP/MEC, 2022) 

O convênio com a rede privada saiu de 2017 
de 1% para 3% em 2021. 

O ensino técnico subsequente continua 
sendo até 2019 o de maior representação, 
seguido pelo concomitante e integrado. 
Veja a variação de 2015 e 2019, 
respectivamente (INEP/MEC, 2021): 

subsequente: 56,1% para 51,4% 

integrado: 21,5% para 29,8% 

concomitante: 15,2% para 13,5% 

A partir de 2020, conforme o INEP/MEC 
(2022), a matrícula do ensino médio 
integrado cresce e do subsequente cai. Em 
2021 o número de matrículas passa a ser: 
concomitante de 836.040; 

integrado de 726.991. 

Em 2019, a proporção de matrículas em 
cursos técnicos em relação ao total do 
ensino médio (OECD, 2021): 

      72 
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A quantidade de indivíduos no Brasil que não 
concluíram o ensino médio é grande e não há 
vagas de EJA para cobrir esta deficiência e um 
planejamento para que isso ocorra 
prioritariamente com ensino profissional. 

A rede estadual concentrou quase 50% das 
matrículas desta modalidade de ensino no ano de 
2021, o que demonstra a importância de 
desenvolver a capacidade e infraestrutura desse 
ente da federação na educação. 

 

em países da OCDE: 43% 

Brasil: 10% 

O EJA ensino médio estava com 1.425.812 
matrículas em 2017 e caiu para 1.237.193 
em 2021. (INEP/MEC, 2022) 

A taxa de distorção da idade no ensino 
médio em 2021 ainda se encontra próximo 
a 25%. (INEP/MEC, 2022) 

 Ensino 
Superior de 
modo Geral 

Vincular o ensino superior ao atendimento 
das necessidades da economia do 
conhecimento; 

Incluir habilidades e novas competências, tais 
como capacidade de comunicação, resolução 
de problemas e trabalho em equipe; 

Estudos teóricos devem orientar para a 
utilização prática 

Elevar a capacidade de formação de 
engenheiros. 

 

A expansão modesta do ensino superior 
foCENSOi possível pela elevação das matrículas 
da rede privada; 

Os cursos de engenharia tiveram um crescimento 
via rede privada de ensino; 

O acesso ao ensino superior teve um 
crescimento. No entanto, o número de estudantes 
que interrompem a graduação continua elevado e 
se agravou no período da pandemia. 

Segundo a OCDE (2021), em 2020, o 
percentual da população com ensino 
superior na faixa de 25 a 34 anos na OCDE 
em comparação com o Brasil era: 

OCDE: 46% 

Brasil: 29% 

O ensino a distância quadruplicou de 2014 
a 2020, enquanto presencial subiu 21% 
apenas. 

A rede privada oferecia 77%do total de 
vagas em 2020. (INEP/MEC, 2022) 

O número de pessoas que concluíram o 
ensino superior proporcional ao número de 
10 mil habitantes em engenharia, produção 
e construção se elevou de 2,1 em 2014 para 
7,2 em 2020. 

 

 Ensino 
Superior 
Tecnológico  

Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do 
ensino profissional;  

Relacionar estudos teóricos com a utilização 
prática; 

O crescimento ocorreu mais expressivamente em 
função de cursos não presenciais. A partir de 
2019 o ensino à distância sobrepõe o ensino 
presencial no ensino superior de tecnólogo, 
devido a oferta da rede privada.  

Em 2010 foram matriculados 781.609 
alunos, em 2015 foram ofertados 
1.010.142.  Diminuíram as matrículas para 
abaixo de 1 milhão em 2016 e 2017 e em 
2020 foi 1.435.197. (INEP/MEC, 2022) 
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Ampliar oferta do ensino superior na área 
tecnológica; 

Elevar a capacidade de formação de 
graduados em cursos superiores tecnológicos 
industriais; 

Estimular a criação de cursos em EAD, com 
tecnologias mais flexíveis e sistemas 
personalizados. 

 

É importante destacar a necessidade de ter ensino 
presencial em profissões que necessitam de 
aprendizagem prática, como aquelas ligadas à 
indústria. 

Em 2019 o presencial foi de 513.024 e à 
distância 710.827. Em 2020 essa inversão 
se intensificou, com presencial de 439.834 
e EAD 995.363. (INEP/MEC, 2022) 

Em 2010, 30,1% eram em matrículas de 
cursos à distância, em 2020 passou para 
69,4%. A rede privada é a responsável por 
essa performance, porque esta modalidade 
representa menos de 10% nas redes 
estaduais e federais. (INEP/MEC, 2016 e 
2022) 

A rede privada em 2020 foi responsável por 
88,4% da matrícula. (INEP/MEC, 2021) 

Em 2020, as áreas de TICs representaram, 
em 2020, 16,5% do total de matrículas; 
engenharia, produção e construção apenas 
5,8%; enquanto negócios, administração e 
direito atingiram 55,5% do total. A rede 
pública tem a divisão dessas vagas em 
28,3%, 23,7% e 28,2%, respectivamente. 

 

 Interlocução 
Ensino 
Técnico e 
Ensino 
Superior 

Revisar a legislação, de modo a possibilitar o 
reconhecimento de créditos cursados no 
Ensino Técnico de nível médio no Ensino 
Superior. 

 

O conhecimento adquirido no ensino técnico, 
não é formalmente aceito para compensação no 
ensino superior, levando em consideração a 
capacidade de um técnico na mesma área da 
graduação ter conhecimento teórico e muitas 
vezes prático também. Não existe 
aproveitamento de créditos no ensino superior de 
matérias cursadas no ensino técnico de ensino 
médio. 

Há um projeto de 2019 em tramitação no 
Congresso Nacional. Que até o fechamento deste 
texto, em setembro de 2022, não foi concluído. 

O Projeto de Lei PL 6.494/2019 foi 
apresentado em dezembro de 2019. Dois 
anos depois, em dezembro de 2021, foi 
retomada sua tramitação e prosseguiu nas 
etapas de apreciação nas comissões e 
plenário. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2022) 

Em agosto foi aprovada a redação final, e 
em 02 de setembro de 2022, foi assinada 
pelo presidente da Câmara dos Deputados 
Arthur Lira. Neste dia houve o envio para a 
apreciação do Senado Federal (Ofício nº. 
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Não houve avanço em relação a prestar uma 
prova para a graduação, como o ENEM, o fato de 
cursar um ensino tecnológico não é levado em 
consideração para contribuir na pontuação para 
entrar na mesma área de conhecimento. 

 

555/2022/PS-GSE). (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2022) 

 Regime de 
Colaboração 
na Oferta da 
EPT 

Estimular parceria entre os setores público e 
privado para aumentar a oferta de cursos; 

Realizar parcerias entre as redes de educação 
profissional e básica.  

 

 

Está em várias leis, assim como no conceito da 
educação profissional. 

Tem as condições para ocorrer na prática, porque 
essa parceria está em vigor para instituições de 
nível superior ofertarem cursos no ensino médio; 
com parcerias para EAD; entre modalidades do 
médio, articuladas e concomitantes; e em 
desenvolvimento em articulações federativas, 
podendo ocorrer via matrícula única ou por duas 
matrículas independentes. 

 

Lei nº. 12.816, de 05/06/2013 

Altera a lei nº. 12.513 do Pronatec para 
ampliar a Bolsa-Formação Estudante.  

Resolução CNE/CEB nº. 1, de 02 /02/2016 

Define as Diretrizes operacionais na EPT 
de Nível Médio 

Portaria nº. 1.718, de 08/10/2019 

Dispõe sobre a habilitação e autorização 
para a oferta de cursos técnicos por IPES 

Portaria nº. 314, de 02/05/2022 

Dispõe sobre a oferta de cursos técnicos 
por IPES 

 

 Cooperação 
entre 
Governo, 
Empresas e 
Instituições 
de Ensino 

Estimular a interação instituição pública de 
ensino com as empresas; 

Incentivar programas de integração entre 
empresas e universidades. 

Articular um regime de colaboração entre os 
entes federativos, visando dotar os estados, o 
Distrito Federal e os municípios de condições 
técnicas 
e financeiras; 

Estimular maior entrosamento entre as 
instituições de ensino, as empresas, as 
entidades de representação e o poder público. 

 

Existem articulações pontuais entre estes atores 
sociais em medidas específicas, mas foi 
percebida a necessidade de elevar a interlocução 
entre os órgão e ministérios do governo. 

Para desenvolver as expertises dos cursos 
profissionais, os exemplos de sucesso que são 
desenvolvidos no SENAI e nos institutos federais 
devem ser replicados, principalmente na rede 
estadual, que em 2019 representava 38,7% do 
total, perdendo para a representação da rede 
particular de 41%. A população mais carente, 
quando não há gratuidade e bolsas de auxílio, fica 
com acesso mais restrito ao ensino profissional. 

O SENAI ofertou em 2019 nos cursos de 
qualificação profissional 98% e 99% das 
matrículas para controle e processos 
industriais e produção industrial. Quando 
estes cursos são oferecidos como técnicos a 
rede federal possui, 28% e 37%; o SENAI, 
27% e 14%; e a rede estadual, 23% e 34%, 
respectivamente. (INEP/MEC, 2021) 
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 Assegurar 
Recursos 
para a 
Educação 
Profissional 

Elevar os recursos investidos; 

Aumentar o financiamento de cursos 
profissionalizantes utilizando o critério de 
demanda produtiva e critério de desempenho. 

 

 

Decreto nº. 10.656, de 22/03/2021, que 
regulamenta o Fundeb, admite para a distribuição 
de recursos, quando houver parcerias ou 
convênios entre instituições públicas de ensino, 
autarquias e fundações da administração direta, 
com a administração estadual ou distrital, em 
relação às matrículas referentes a educação 
profissional técnica de nível médio articulada e 
do itinerário de formação técnica e profissional. 

Com a aprovação da lei 14.276 o Sistema S 
passou a ser favorecido com recursos por ter 
parceria ou convênio com a rede estadual. Com a 
lei 14.113 a EP de nível médio recebe parcela do 
Fundeb. 

. 

 

 Qualidade 
no Ensino 
Público 

Elevar a qualidade da educação básica; 

Mobilizar a sociedade para promover a 
qualidade da educação. 

A avaliação do Ideb do ensino médio teve uma 
evolução, mas a rede pública está muito abaixo 
da rede privada. 

A pandemia do Covid-19 aprofundou os 
problemas de ensino na educação básica e na 
educação profissional. Esta precisa formar mais 
professores e criar mais parcerias com empresas. 

 

O Ideb da rede pública se elevou de 3,38 em 
2011 para 3,85 em 2019. A rede privada 
passou de 5,7 para 6. (INEP/MEC, 2021) 

 

 Qualificação 
Profissional 

Ofertar cursos de tecnologia de curta duração. 

Criar programas de educação continuada, 
com qualidade e flexibilidade; 

Identificar áreas interessadas e propor ações 
para atender a procura por requalificação dos 
trabalhadores, como nas áreas de Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs). 

 

O período do Pronatec teve grande avanço em 
ofertar cursos de qualificação. Ao passar dos 
anos, as necessidades de conhecimento 
relacionadas às tecnologias de informação e 
comunicação, fizeram elevar a necessidade de 
qualificar mais trabalhadores. 

Esse movimento foi mais acelerado com a 
chegada da pandemia. 

Empresas têm tomado iniciativa para qualificar a 
equipe, em relação a grandes empresas que 

O número de matrículas foi caindo 
gradativamente. Em 2015 foi de 1.064.067 
e em 2019 foi de 682,929. (INEP/MEC, 
2021) 
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precisaram se adequar à nova realidade 
produtiva. 

 

 Mundo do 
Trabalho 

Gerar e disseminar conhecimento em larga 
escala, com acesso as tecnologias de 
informação e desenvolvimento de 
competências necessárias ao setor produtivo; 

Fomentar empreendedorismo e criatividade; 

Criar programas de educação continuada 
dentro do trabalho; 

Aumentar a oferta de educação profissional 
alinhada às demandas da indústria; 

Criar programas de orientação sobre 
carreiras; 

Criar programas de estágio intensivo; 

Adequar a oferta de Educação Profissional e 
Superior às demandas de médio e longo prazo 
dos setores produtivos; 

Atualizar, em conjunto com o setor 
produtivo, a Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO). 

Disseminar uma cultura de valorização da 
educação profissional como indutora para a 
inserção dos jovens no mercado de trabalho e 
vê-la como estratégica para o 
desenvolvimento econômico e social do país. 

 

 

O nível de instrução é indicador de 
empregabilidade. Quanto maior o nível de 
escolaridade, mais chances o indivíduo tem de 
estar empregado. 

Os catálogos, ao longo dos anos, foram sendo 
atualizados com a cooperação de entidades 
representativas, em relação ao ensino 
profissional e superior. 

Programas específicos em grande escala para 
alinhar prática e teoria devem ser estimulados e 
implementados. 

A dificuldade de valorização do ensino 
profissional é impactada pela oferta que não foi 
expressiva para a proporção da população. 

Os cursos de pós-graduação tecnológicos 
tiveram crescimento nos últimos anos. 

 

Em 2020, segundo Pnad contínua (IBGE, 
2021), o nível de ocupação de acordo com 
a escolaridade era: 

Ensino superior completo: 74,8% 

Ensino médio completo: 59,7% 

Ensino fundamental II completo: 41,7% 

Ensino fundamental II incompleto: 34,5% 

Foram matriculados 39.567 alunos em pós-
graduação profissionais em 2015 e 63.015 
em 2019. (INEP/MEC, 2021) 

 

 

 

 Políticas 
públicas 
para a 
didática do 

Desenvolver pesquisa básica aplicada ao 
padrão internacional 

Implantar o sistema nacional de avaliação da 
educação profissional;  

A formação dos professores foi se elevando ao 
longo dos anos. Em 2021, praticamente 98% dos 
professores do ensino médio tem ensino superior. 

O número de docentes teve uma ligeira 
queda de 2017 a 2021, passou de 761 mil 
para 741 mil; (INEP/MEC, 2021) 
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ensino 
profissional 

Reformular políticas para a formação de 
gestores e professores; 

Ter cursos com métodos pedagógicos e 
recursos didáticos modernos e atualizados; 

Valorizar a carreira docente; 

Elaborar políticas e diretrizes pedagógicas 
para o uso de tecnologias educacionais, com 
ênfase nas áreas de ciências, tecnologia, 
engenharia e matemática; 

Apoiar a ampliação da oferta de disciplinas 
práticas e criar condições para a 
reestruturação de laboratórios de ciências e a 
implantação de metodologias de robótica 
educacional; 

Prover suporte para o Conselho Nacional de 
Educação (CNE); 

Desenvolver estratégias e programas 
voltados para atrair jovens em situação de 
risco social e educacional; 

Investimento na formação dos professores e 
valorização da carreira docente; 

Utilização de metodologias inovadoras na 
EJA. 

 

Muitos programas para qualificar os professores 
foram sendo aplicados ao longo dos últimos 
anos. 

As diretrizes pedagógicas foram sendo 
aperfeiçoadas. 

Falta elevar programas para manter o aluno em 
sala de aula, para que não exista evasão por 
desinteresse e para atuar, principalmente, no 
trabalho informal. 

Nesta década o EJA está menos expressivo em 
vagas do que na década passada. A população em 
geral precisa elevar sua escolarização e essa é a 
modalidade que deveria atendê-los.  

O percentual de doutores que atuam no 
ensino superior chegou a 48,6% em 2020. 
Era de 28% em 2010. (INEP/MEC, 2021) 

 

Fonte: Elaborada pela autora com dados do INEP/MEC, IBGE e OECD. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O aprofundamento da pesquisa na política para educação profissional e tecnológica 

demonstrou a importância de explorar este tema diante da pauta inovadora das articulações 

entre a indústria e o governo. O momento social e econômico está em grande transformação. A 

indústria 4.0 e a digitalização dinamizam a estrutura produtiva da matriz industrial e das 

empresas intermediárias de seu elo da cadeia. 

 A instabilidade do mercado de trabalho e as dificuldades da educação, sobretudo para 

os mais pobres, após a Covid-19, complementam este cenário para determinar o senso de 

urgência nas ações desta política, que alia conhecimentos e habilidades para a vida em 

sociedade e pela busca da empregabilidade. 

As percepções finais sobre os resultados conquistados das articulações entre indústria e 

governo têm nas sinalizações, que convergências conduziram para efeitos desejados pela 

indústria. Enquanto, pontos divergentes não são sinal de interrupção de diálogo, por mais que 

para a autoria da pesquisa, existam percepções de falhas nas articulações entre áreas 

governamentais que poderiam promover uma maior sinergia, tal como, entre ministérios e entre 

entes da federação. 

Este trabalho contribui na apresentação das evidências que constituíram a educação 

profissional e tecnológica ao longo dos anos pesquisados: O registro original da cronologia e 

segmentação da legislação que atende o ensino, a empregabilidade e o financiamento deste 

tema, formuladas no referencial teórico, possibilitam uma consulta mais detalhada por parte de 

outros pesquisadores; as articulações apresentadas entre diversos atores propiciam discussão, 

identificam avanços relacionais ao campo da EPT, e concede diagnóstico de que políticas de 

cooperação neste campo devem ser intensificadas, para garantir uma expansão que atenda a 

demanda por maior qualificação da mão de obra e uma melhor formação técnica para os 

indivíduos. 

Os profissionais das entidades que contribuíram para este estudo, por meio de 

entrevistas semiestruturadas, demonstraram em suas falas, e nos documentos que são de 

domínio público nos sites das entidades que atuam, um grande esforço para desenvolver as 

políticas da educação profissional, por meio de diálogo, estudos estruturados e posicionamentos 

quanto às necessidades que esperam serem tratadas. 

Do período analisado, entre 2011 e 2022, o Brasil passou por três períodos de mandatos 

majoritários, no governo federal e estadual, enquanto nas prefeituras, quatro mandatos. A 
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necessidade de manter uma continuidade e formular políticas com um foco de longo prazo é 

primordial. Por isso é entendido que exemplos pontuais de sucesso, que incluem diferentes 

entes da federação (governo federal, estados e municípios) têm dificuldade em dar escala para 

o que foi bem-sucedido. 

A educação profissional técnica de nível médio teve avanços na matrícula, mas bem 

abaixo de países que demonstram competência nesta área, como Alemanha, Reino Unido e 

países asiáticos, como Coréia do Sul e China. Diante desta realidade, ter o itinerário do novo 

ensino médio, não é garantia de expressivo crescimento e melhoria de qualidade. O 

fortalecimento dos regimes de colaboração deve ser constante, para que o avanço no itinerário 

técnico seja progressivamente conquistado. 

O ensino superior precisa ser expandido, e com crescimento de ofertas de ensino 

público. A baixa interlocução entre formação profissional técnica e tecnológica superior é uma 

perda de oportunidade para desenvolver ainda mais o aluno que tenha terminado um ensino 

técnico, e que queira continuar a evolução educacional na mesma carreira, o que favorece a 

própria vida profissional e o contexto profissional que estiver inserido. Neste sentido, existe um 

projeto de lei em tramitação que deve ser transformado em realidade, para que esta conexão 

seja criada. 

A distribuição dos recursos deve se alinhar com projetos educacionais que promovam a 

melhor inserção de jovens e adultos no mercado de trabalho e garantam as qualificações e 

requalificações necessárias no mundo do trabalho, especialmente nas tecnologias mais 

demandantes hoje: de comunicação, informação e de dados. 

Dado o contexto de maior protagonismo da EPT com sua implantação no itinerário 

formativo do ensino médio, e da extensão da qualificação para novas habilidades tecnológicas, 

novos estudos são necessários para que se faça uma avaliação de quais estratégias devem ser 

mantidas, aperfeiçoadas, resgatadas ou criadas, assim como explorar o desenvolvimento e a 

evolução das redes que promovem a educação profissional, incluindo uma variação maior de 

atores políticos e sociais, já que neste estudo, sua variabilidade foi limitada. 

A política da educação profissional e tecnológica foi sendo delineada mais parecida com 

o que temos hoje desde 2005 com o Projovem. Desde 2008 as formas de articulação foram 

sendo consolidadas, e o acordo de gratuidade com o Sistema S foi celebrado. Depois em 2011 

o Pronatec concede protagonismo a essa política, com articulações estruturadas entre diferentes 

ministérios. Depois, o novo ensino médio foi aprovado em 2017, no entanto, está tendo uma 

ação nacional mais ampla praticamente neste ano de 2022. Enquanto os acordos para 
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distribuição de recursos e possibilidade de maior parceria entre instituições ofertantes de ensino 

foram acordados em 2021. 

Sendo assim, é pertinente observar os exemplos com resultados positivos, muitos 

vivenciados pelo SENAI e pelos institutos federais de ensino, para fortalecer as redes, que têm 

a possibilidade de promover e realizar ações para qualificar o mercado de trabalho e atender 

melhor as demandas educacionais da sociedade brasileira. 
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APÊNDICE 

Roteiro base das entrevistas semiestruturada: 

 

1) Como se desenvolveu o diálogo entre a indústria e o governo nos anos que atuou no que 

se refere a política para a EPT? 

2) Quais os principais pontos percebidos de convergência e divergência entre indústria e 

governo entre 2011 e 2022 na política para a EPT? 

3) Em 2014 o artigo da CNI com propostas para as eleições registrou a seguinte frase: “É 

preciso identificar as melhores práticas, nacionais e internacionais, e adaptáveis à 

realidade do país, e dar-lhes escala.” Isso ocorreu em algum grau? O que fazer para dar 

escala as políticas para a EPT? 

4) A expressão “apagão de mão de obra” foi referida em reportagens ao longo dos últimos 

12 anos. Como é percebido e tratado este problema? 

5) Quais indicações da indústria para a EPT que foram “melhor” implementadas? 

 


